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Paisagem urbana, que um dia foi a paisagem da natureza e 

passou a ser habitada pelo homem. Paisagem artificializada em 

sua essência, pelas ações do homem e por seu olhar. Paisagem 

que é percepção, vivência, espaço vivido. Paisagem que 

envolve as instâncias material e imaterial, uma grande 

complexidade e múltiplas faces. 

Raquel Tardin, 2012. 

  



 

 

RESUMO 

 
 

PAISAGENS, ECOSSISTEMAS, CRESCIMENTO URBANO E SUAS INTER-

RELAÇÕES: O CASO DE CAPÃO DA CANOA, LITORAL NORTE DO RIO 

GRANDE DO SUL 

AUTORA: Julia Brehm dos Santos 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Ricardo de Souza Rocha 

COORIENTADORA: Prof.ª Dr.ª Raquel Weiss 

 

 
As zonas costeiras brasileiras concentram a maior parte da população urbana do país. A urbanização do litoral 

promove vulnerabilidade dos ecossistemas costeiros, que já apresentam um alto grau de fragilidade em função da 

sua diversidade biológica. O interesse turístico e a expansão da rede viária contribuíram para o acelerado processo 

de ocupação das cidades litorâneas brasileiras. O Litoral Norte do Rio Grande do Sul, nesse contexto, passa por 

intensa transformação com a expansão da malha urbana. Sua ocupação pode ser descrita em períodos. O início 

ocorre em 1732, com a chegada de imigrantes Açorianos. Em um segundo período, de 1888 a 1939, já aparece o 

interesse pela ocupação das áreas junto ao mar em busca de balneários para fins terapêuticos. O terceiro período, 

entre 1940 e 1995, foi marcado por um grande número de loteamentos juntos à orla, que suscitaram uma série de 

emancipações. Já o quarto período, iniciado em 1995, é marcado pela implantação de condomínios horizontais, 

localizados, em sua maioria, próximos à Estrada do Mar. Capão da Canoa, emancipado de Osório em 1982, possui 

uma população de 42.040 habitantes, apresentando um crescente desenvolvimento desde a década de 1970, devido 

as melhorias do acesso ao Litoral Norte Gaúcho. Frente a significativa urbanização de Capão da Canoa, este 

trabalho objetiva uma caracterização do crescimento urbano e sua inter-relação com as paisagens e os ecossistemas 

locais. Num primeiro momento, aborda-se a escala regional, caracterizando-a quanto a seus aspectos geográficos, 

ecológicos e de urbanização. Posteriormente, trata-se da escala local, apresentando Capão da Canoa frente aos 

aspectos demográficos, territoriais, de ocupação e transformação da paisagem. No que se refere ao perfil das 

ocupações do perímetro urbano da sede do município, entre a orla e a Avenida Paraguassú, predomina o uso 

residencial e ocasional por uma população de alto poder aquisitivo. Após a Avenida Paraguassú está instalada a 

população fixa com renda mediana, seguida da população de baixa renda, cuja ocupações alcançam as margens da 

Estrada do Mar. Junto à essas áreas e, também, na borda da Lagoa dos Quadros, implantaram-se, nos últimos anos, 

condomínios horizontais de alto padrão. O tecido urbano de Capão da Canoa desenvolve-se entre dois grandes 

ecossistemas, o oceano Atlântico e a Lagoa dos Quadros. Ambos atuam como barreira natural à expansão da malha 

urbana, sofrendo constantemente com a pressão do interesse do mercado imobiliário. Diante da experimentação 

da paisagem Caponense, avançando os níveis análiticos da paisagem como itinerário para sua compreensão, o 

território de Capão da Canoa foi dividido em unidades de paisagem. A identificação das Unidades consideraram 

ora ecossistemas, ora características tipo-morfológicas ou padrões socioeconômicos, o que resulta em: Balneários; 

Bairros residenciais; Centro verticalizado/Balneário intensamente urbanizado; Orla marítima e Campos e 

Banhados. De uma maneira geral, o modelo de crescimento urbano de Capão da Canoa parece ser planejado sob 

uma lógica de desenvolvimento apenas econômico e de curto prazo. As potencialidades observadas nas Unidades 

relacionam-se ao desenvolvimento sustentável de atividades associadas aos recursos naturais, articulando questões 

sociais, ambientais e econômicas, enquanto as fragilidades relacionam-se com a pressão das atividades antrópicas 

sobre os recursos naturais sem consciência ambiental. 
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ABSTRACT 

 

 

LANDSCAPES, ECOSYSTEMS, URBAN GROWTH AND THEIR 

INTERRELATIONS: CAPÃO DA CANOA’S CASE, NORTH COAST OF RIO 

GRANDE DO SUL 
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ADVISOR: Professor Ricardo de Souza Rocha, PhD 
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Brazillian coastal zones concentrate the majority of the country’s urban population. The coast’s 

urbanizationpromotes the vulnerability of the coastal ecosystems, which already have a high degree of fragility 

due to their biological diversity. The tourist interest and the expansion of the road network contributed to the 

accelerated process of occupation of the Brazilian coastal cities.The North coast of Rio Grande do Sul, in this 

context, undergoes intense transformation due to the expansion of the urban network. Itsoccupation can be 

described in periods.The beggining occurs in 1732, with the arrival of the Azorean immigrants. In a second period, 

from 1888 to 1939, there is already interest in the occupation of areas near the sea in search of bathing resorts for 

therapeutic purposes. The third period, between 1940 and 1995, was marked by a large number of subdivisions 

near the waterfront, which led to a series of emancipations. The fourth period, which began in 1995, is marked by 

the implementation of horizontal condominiums, mostly located near Estrada do Mar.Capão da Canoa, 

emancipated from Osorio in 1982, has a population of 42,040 inhabitants, showing a growing development since 

the 1970s, due to improved access to the North Gaucho Coast.Facing the significant urbanization of Capão da 

Canoa, this research aims to characterize urban growth and its interrelationship with landscapes and local 

ecosystems.At first, the regional scale is approached, characterizing it in its geographic, ecological and 

urbanization aspects. Subsequently, it is the local scale, presenting Capão da Canoa facing demographic, territorial, 

occupation and transformation of the landscape.Regarding the profile of occupations of the urban perimeter of the 

municipality's headquarters, between the waterfront and Avenida Paraguassú, the residential and occasional use 

by a population of high purchasing power predominates. After Avenida Paraguassú, there is a fixed income 

population with a median income, followed by the low income population, whose occupations reach the margins 

of Estrada do Mar.Along these areas, and also on the edge of Lagoa dos Quadros, high-end horizontal 

condominiums have been established in recent years. The urban layout of Capão da Canoa develops between two 

major ecosystems, the Atlantic Ocean and Lagoa dos Quadros. Both act as a natural barrier to the expansion of the 

urban network, constantly suffering from the pressure of interest from the real estate market.Given the 

experimentation of the Caponense landscape, advancing the analytical levels of the landscape as an itinerary for 

its understanding, the territory of Capão da Canoa was divided into landscape units.The identification of the Units 

considered sometimes ecosystems, sometimes morphological-type characteristics or socioeconomic patterns, 

which results in: Balnearies; Residential neighborhoods; Verticalized central area/intensely urbanized balneary; 

Waterfront and Fields and Wetlands.Overall, Capão da Canoa's urban growth model seems to be designed under 

a logic of short-term economic development only. The potentialities observed in the Units are related to the 

sustainable development of activities associated with natural resources, articulating social, environmental and 

economic issues, while the weaknesses relate to the pressure of anthropic activities on natural resources without 

environmental awareness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A qualidade do ambiente urbano está relacionada à forma com que os recursos naturais 

são incluídos no processo de construção e planejamento das cidades. Observa-se a exploração 

dos ecossistemas em prol de atividades econômicas, assim, desenvolvendo centros urbanos sem 

a devida e necessária consciência ambiental, sendo essa, uma realidade, não só brasileira, mas 

mundial. 

As zonas costeiras brasileiras foram as primeiras porções do território a serem ocupadas, 

de maneira a concentrar, atualmente, a maior parte da população urbana do país. Além disso, 

essa região é, historicamente, marcada por intensas atividades econômicas que, do modo como 

são conduzidas, tornam-se, uma ameaça à integridade dos ecossistemas locais. Esses que, 

naturalmente, revelam-se, complexos e frágeis, em virtude de localizarem-se em ambiente de 

transição entre as zonas terrestre e marinha, apresentando alta diversidade e produtividade 

biológica. 

A ocupação do litoral brasileiro iniciou-se no século XVI; e a partir da implantação de 

núcleos portuários, que se expandiram, recebeu complexos industriais no século XX. Essas 

zonas, devido à proximidade com o mar, despertaram um grande interesse turístico que, em 

conjunto com a expansão das redes viárias brasileiras que conectaram, praticamente, toda a 

faixa litorânea com o interior do país, assim, estimularam um acelerado processo de ocupação 

das áreas costeiras. Á vista disso, começou a implantação de loteamentos linearmente a orla 

marinha, o que impôs aos ecossistemas litorâneos uma malha urbana incompatível com a 

dinâmica de seus processos naturais.  

A urbanização das zonas costeiras, tal como a maioria das ocupações do território, está 

condicionada a modelos de desenvolvimento insustentáveis, em que o foco é a maximização do 

crescimento econômico a um alto custo social e ambiental. Estando, a lucratividade, acima da 

qualidade urbana coletiva, o que coloca em fragilidade a suscetibilidade dos ecossistemas locais 

e confronta a paisagem construída com a paisagem natural. Principalmente, nas áreas urbanas, 

os recursos naturais não recebem a devida atenção, sendo comum nas cidades litorâneas a 

supressão de dunas e de áreas alagadas característica dessas regiões, além da poluição do solo 

e das águas superficiais costeiras por efluentes e resíduos sólidos urbanos (AFONSO, 2006). 

Diante desta realidade, o Litoral do Rio Grande do Sul, assim como as demais regiões 

litorâneas brasileiras, apresenta uma frequente expansão dos tecidos urbanos e submissão de 

suas paisagens a intensos processos de transformação (MACEDO, 1999). O processo de 
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ocupação do Litoral Norte Gaúcho iniciou com a prática da vilegiatura marítima, entretanto, o 

que alavancou esse processo foi a construção de vias como a BR 290 (FREEWAY) e RS 486 

(Rota do Sol), as quais conectaram a região com dois grandes centros urbanos, a capital do 

Estado – Porto Alegre – e com a Serra Gaúcha – Caxias do Sul, demonstrando um crescente 

aumento nos índices de urbanização das suas cidades balneares. O Litoral Norte Gaúcho é uma 

região de prosperidade econômica e crescimento urbano. Porém, diante da heterogeneidade e 

complexidade dos seus ambientes, como também das consideráveis transformações na 

paisagem, há muitos impactos ambientais a se considerar como efeito desse processo de 

desenvolvimento (KUNST, 2014). 

Essa região do Estado Gaúcho integra diferentes ecossistemas. Além da orla marítima, 

observa-se uma planície sedimentar costeira, que abriga dunas e complexos lagunares que se 

estendem até a escarpa do Planalto Meridional. O conjunto de feições geomorfológicas, somado 

as paisagens em transformação, diferencia esse cenário de outros do continente latino-

americano (MOURA et al., 2015).  

Como consequência a urbanização no Litoral Norte Gaúcho, destacam-se, 

principalmente nos municípios mais populosos, deficiências no saneamento básico e na coleta 

de resíduos (STROHAECKER et al., 2006), sendo impacto da urbanização as poluições do 

solo, atmosféricas, hídricas, visuais, entre outras (FRANK, 2000). As deficiências nas 

infraestruturas urbanas das cidades corroboram para a ampliação dos impactos ambientais, o 

que provoca, além de perdas aos ecossistemas locais, empecilhos para a plena prática do 

veraneio (FEPAM, 2000).  

Conforme o Programa de Gerenciamento Costeiro (GERCO), o Litoral Norte Gaúcho é 

formado por 19 municípios, em partes ou na totalidade dos seus territórios. Os municípios 

balneares são os que apresentam maior população, avolumando-se, consideravelmente, nos 

meses de verão. Dentre os municípios do Litoral Norte Gaúcho, que se encontram adjacentes a 

orla marítima, Capão da Canoa foi o que, na última década, demonstrou a maior taxa de 

crescimento populacional, de 37%. Ainda, apresenta uma densidade demográfica de 

432hab./km, a segunda mais alta da região (IBGE, 2010). A Figura 1 apresenta a localização 

do Litoral Norte e de Capão da Canoa. 
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Figura 1– Localização de Capão da Canoa no Litoral Norte do Rio Grande do Sul 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Capão da Canoa, assim como os demais municípios balneares do Litoral Norte Gaúcho, 

desenvolve-se entre dois grandes ecossistemas, de um lado a orla marítima e de outro o 

Complexo de lagoas, este último, importante reserva de água potável. Devido a especial 

condição morfológica, o crescimento da malha urbana tende a sufocar esses ecossistemas, 

produzindo consideráveis impactos ambientais, além de uma série de conflitos socioambientais, 

frutos do intenso processo de urbanização moldado na priorização do desenvolvimento 

econômico.  

Diante das peculiaridades das condições do crescimento urbano de Capão da Canoa, 

questiona-se de que forma o município está conduzindo o seu processo de urbanização em 

relação aos recursos naturais do seu território. Estes, que foram a principal motivação para tal 

processo e que, diante da atual realidade, possuem sua integridade ameaçada. Dessa forma, este 

trabalho objetiva caracterizar as influências do crescimento urbano de Capão da Canoa e sua 

inter-relação com as paisagens e os ecossistemas locais. A partir desse objetivo, buscou-se: a) 

identificar as Unidades e Subunidades de Paisagem, suas características, fragilidades e 

potencialidades; b) apontar os impactos da urbanização nos ecossistemas locais; e c) evidenciar 
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as causas dos impactos da urbanização nos ecossistemas locais como forma de apontar 

estratégias mitigadoras de seus efeitos.  

Considerando a fragilidade ambiental das áreas litorâneas e os intensos processos de 

urbanização baseados em fins econômicos, a zona costeira brasileira carece de atenção e estudos 

que venham a contribuir para um desenvolvimento sustentável dessas regiões. Nesse sentido, 

esta pesquisa traz contribuições para uma análise do município balneário de Capão da Canoa, 

buscando oportunizar a implementação de melhorias no seu planejamento urbano. Frente aos 

reflexos deste estudo está a possibilidade de uma melhor qualidade de vida aos cidadãos 

Caponenses e aos frequentadores do balneário. O avanço teórico em relação às temáticas que 

envolvem o objeto de pesquisa abrange desde a aproximação dos estudos já publicados, como 

também o seu aprofundamento e atualização. 

Esta dissertação encontra-se dividida em sete capítulos. O primeiro concentra-se em 

introduzir a temática, o cenário e os objetivos da pesquisa. No segundo capítulo encontram-se 

questões referentes à metodologia utilizada para alcançar os objetivos propostos na pesquisa, 

dispondo os caminhos que foram seguidos na busca por dados e suas análises. 

O terceiro capítulo apresenta o referencial de literatura, de modo a disponibilizar um 

aprofundamento em relação à zona costeira brasileira junto ao seu processo de urbanização e 

seus ecossistemas característicos, chegando a uma descrição da orla marítima do Rio Grande 

do Sul e, assim, tratar dos aspectos econômicos, de uso do solo e densidade populacional. Neste 

mesmo capítulo, abordam-se os ecossistemas costeiros e suas fragilidades frente aos processos 

de urbanização. Ainda, há uma sessão que se dedica a compreensão, análise e identificação de 

unidades de paisagem.  

O quarto capítulo possui uma abordagem em uma escala regional, com vistas a 

caracterizar o Litoral Norte Gaúcho quanto a seus aspectos geográficos, morfológicos e o seu 

processo de urbanização. O capítulo cinco trata da escala local, de forma que apresenta Capão 

da Canoa frente aos aspectos demográficos, territoriais, formas de ocupação e a transformação 

da paisagem natural. O sexto capítulo empenha-se em identificar as Unidades de Paisagem que 

compõem Capão da Canoa, aprofundando o conhecimento do território estudado; e por último, 

o capítulo sete desenvolve algumas sugestões para o crescimento local.
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Uma pesquisa, para ser considerada científica, necessita de uma composição pré-

estabelecida de procedimentos metodológicos. Neste contexto, com o objetivo de caracterizar 

as influências do crescimento urbano de Capão da Canoa e sua inter-relação com as paisagens 

e os ecossistemas locais, o estudo, com relação à abordagem de pesquisa, caracteriza-se como 

qualitativa. 

 A pesquisa qualitativa utiliza de diferentes técnicas de interpretação a fim de 

caracterizar o objeto de análise. A maior parte das análises qualitativas é realizada in loco, tendo 

como principal instrumento o próprio pesquisador (GODOY, 1995; MAANEN, 1979). 

Quanto ao objetivo da pesquisa é descritivo e exploratório, e a análise se dá a partir dos 

dados coletos pela pesquisa de campo, estudo de caso e pesquisa documental.  

A pesquisa descritiva é aquela que descreve e caracteriza uma situação. Ela, 

simultaneamente com a pesquisa exploratória, condiz com trabalhos preocupados com as 

atividades práticas. A pesquisa exploratória é aquela que, além de conhecer o cenário 

pesquisado, propõe hipóteses (GIL, 2002). 

De acordo com Gil (2002), o estudo de campo é quando o pesquisador realiza grande 

parte do trabalho pessoalmente, de forma a vivenciar a realidade pesquisada, o que possibilita 

um resultado com maior veracidade. São ferramentas dessa estratégia fotos e filmagens para 

compor a análise de dados. O estudo de caso consiste no conhecimento máximo do objeto da 

pesquisa; essa tática é relevante para pesquisas que exploram casos reais e objetivam a 

proposição de hipóteses e teorias. Enquanto que a pesquisa documental utiliza de fontes 

primárias e secundárias que ainda não receberam uma organização (GIL, 2002). 

Segundo Gil (2002), análise de dados, dentro do estudo de campo, depende de questões 

como a natureza dos dados e teorias que orientem a análise. Já no que se refere ao estudo de 

caso, as interpretações, embora de cunho qualitativo, são possíveis de se verificar uma 

flexibilidade e variedades na forma de fazê-las, sendo importante confrontar com conceitos 

previamente estudados.  

Inicialmente, buscando a compreensão dos principais temas que envolvem essa 

dissertação, urbanização das zonas costeiras brasileiras e ecossistemas litorâneos e suas 

fragilidades, foi realizado uma revisão bibliográfica. Na sequência foram abordados conceitos 

de paisagem e unidade de paisagem, baseados nas publicações dos autores Macedo, Berque, 

Santos, Silva, Tangari e Projeto Orla; e complementados a partir do estudo dos níveis analíticos 
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da paisagem proposto por Queiroga e Benfatti, que embasaram uma abordagem macro de 

compreensão da paisagem nesta pesquisa. Avançando o estudo, foram acrescentados os 

elementos de análise morfológica sugeridos por Del Rio, que juntamente com as abordagens 

dos demais autores estruturaram um roteiro operacional de identificação, caracterização e 

análise das Unidades de Paisagem.  

Buscando uma compreensão da escala regional o Litoral Norte do Rio Grande do Sul 

foi estudado a partir de aspectos geográficos, morfológicos e históricos, a partir de revisão 

bibliográfica, pesquisa documental em dados censitários e elaboração de mapas sobre a base 

cartográfica do Google Earth, onde foram destacadas as informações obtidas na coleta de dados. 

Posteriormente, foi abordado a escala local, onde Capão da Canoa foi estudado frente seus 

aspectos demográficos, territoriais, de ocupação e transformação da paisagem, por meio de 

pesquisa bibliográfica, pesquisa documental realizada em dados censitários, no Plano Diretor 

Municipal e Plano Municipal de Saneamento Básico, percepções in loco, levantamento 

fotográfico e elaboração de mapas sobre a base cartográfica do Google Earth.  

O estudo se aprofunda em Capão da Canoa, e baseado nos critérios previamente 

estabelecidos na revisão de literatura foram identificadas cinco Unidades de Paisagem e suas 

respectivas Subunidades, as quais foram caracterizadas e apontadas suas fragilidades e 

potencialidades, utilizando mapas existentes para delimitação de áreas, elaboração de mapas 

sobre a base cartográfica do Google Earth, destacando as informações obtidas através da coleta 

de dados, levantamento de índices urbanísticos a partir de amostragens, levantamentos 

fotográficos e percepções in loco registrados durante percursos realizados no território de Capão 

da Canoa.  

Diante do reconhecimento das Unidades e Subunidades de Paisagem, os impactos da 

urbanização nos ecossistemas locais foram apontados através de levantamentos realizados in 

loco mediante observações, registros fotográficos e, ainda, na busca por dados em órgãos 

públicos municipais, estaduais e em trabalhos científicos publicados.  

Por fim, as causas dos impactos da urbanização nos ecossistemas locais foram 

evidenciadas a partir do cruzamento de dados obtidos nas legislações ambientais, no Plano 

Diretor Municipal, no Plano Municipal de Saneamento Básico e das inter-relações que são 

estabelecidas entre ecossistemas, paisagens e crescimento urbano de Capão da Canoa, como 

meio de apontar estratégias mitigadoras de seus efeitos. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 URBANIZAÇÃO DAS ZONAS COSTEIRAS BRASILEIRAS 

 

A zona costeira brasileira estende-se da foz do Rio Oiapoque, no Estado do Amapá, à 

foz do Rio Chuí, no Rio Grande do Sul, apresentando cerca de 8000 km de extensão e uma 

largura variável (NAKANO, 2006). O processo de ocupação iniciou-se com a colonização do 

Brasil, com a formação de núcleos de povoamento, em virtude dos primeiros acessos ao 

território brasileiro ocorrerem por via marítima. Em consequência, grande parte das metrópoles 

brasileiras atuais situam-se em zonas costeiras ou possuem uma extensão portuária no litoral 

(AFONSO, 2006).  

 Atualmente, a faixa costeira envolve cerca de 400 municípios distribuídos em 17 

estados brasileiros, sendo que 13 possuem suas capitais localizadas na faixa litorânea 

(NAKANO, 2006). A média populacional do litoral é 5 vezes maior que a média nacional, 

concentrando cerca de 87 hab./km², dessa forma, metade da população brasileira vive a menos 

de 200 quilômetros da costa, o que promove, de alguma forma, impactos nos ecossistemas 

litorâneos, sendo essa situação agravada ao considerar que o modo de vida brasileiro é, 

predominantemente, urbano (MORAES, 2007). 

As primeiras cidades litorâneas formaram-se nos arredores de construções portuárias 

onde se desenvolviam atividades de exportação, considerado o primeiro modelo econômico 

brasileiro. Essas ocupações pontuais articulavam-se em um eixo linear entre interior e litoral, 

estruturando as primeiras redes de cidades brasileiras. Porém, nem todas as cidades portuárias 

comunicavam-se por via terrestre, o que reforçava o caráter de exportação da economia. Dessa 

maneira, o litoral brasileiro foi ocupado de forma desigual, apresentando núcleos altamente 

adensados em contraste com zonas praticamente vazias (MORAES, 2007). 

A partir da industrialização, no século XX, as zonas costeiras passaram a sediar 

complexos industriais, essas novas atividades econômicas atraíram fluxos migratórios e 

expandiram as cidades litorâneas (MORAES, 2007). Nas periferias dos núcleos centrais 

adicionaram-se bairros de baixa renda, sem infraestruturas urbanas adequadas, ocasionando um 

processo de favelização do litoral que, juntamente com as atividades industriais, contribuíram 

para a degradação ambiental da faixa litorânea (AFONSO, 2006). A partir desse período, 

iniciou-se na costa brasileira um processo de metropolização, marcado por intensas disputas 

territoriais que se findam na ocupação das áreas de maior valor e investimentos públicos pela 
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elite e na exclusão da população de menor poder aquisitivo para as periferias carentes de 

infraestruturas (PROJETO ORLA, 2006). 

O aumento das ocupações litorâneas deve-se, também, à expansão das malhas viárias 

brasileiras que conectaram o Litoral, praticamente, a todas as regiões do país (MACEDO, 

1993). A facilidade de acesso, somada ao interesse turístico pelas praias, popularizou o desejo 

de estar/morar à beira-mar iniciado, timidamente, no século XIX, com a vilegiatura marítima 

praticada, inclusive, pela corte portuguesa no Brasil (CAMARGO, 2007apud SCHOSSLLER, 

2013). Porém, é na metade do século XX que a apreciação pela paisagem litorânea de fato 

conquista um número relevante de adeptos; a posse de um imóvel à beira-mar e o hábito de 

frequentar os balneários tornam-se sinônimo de status social (MACEDO, 1993). 

Com o despertar da exploração turística do litoral, as cidades portuárias passam a 

estender-se linearmente a costa, sendo implantados novos loteamentos e balneários de segunda 

residência para fins de veraneio. O modelo urbanístico adotado seguia tendências vindas da 

Europa, pautadas no conceito de bairro jardim e construções isoladas no lote (AFONSO, 2006). 

No bairro jardim, as edificações deveriam ser permeadas por vegetação, presentes tanto nos 

espaços privados quanto públicos. Entretanto, no processo de implantação dos loteamentos à 

beira-mar, a paisagem nativa era altamente processada, sendo-lhe imposta uma malha urbana 

incompatível com a dinâmica natural do ambiente original. A vegetação era reinserida seguindo 

modelos estéticos que em nada se assemelhavama paisagem natural (MACEDO, 1993). 

Os balneários, em sua maioria, localizavam-se longe dos centros urbanos e, devido a 

sazonalidade do uso, não dispunham de grandes investimentos com infraestrutura urbana, o que 

resultava em estruturas inadequadas e insuficientes para atender as demandas das temporadas 

de veraneio (MACEDO, 1993). Esse tipo de situação, em que o crescimento urbano é carente 

de um planejamento adequado, compromete a qualidade do espaço construído e propicia a 

ocorrência de problemas ambientais (SOUZA, 2013). 

A urbanização litorânea no Brasil é marcada por intensas diversificações de usos 

(KUNST, 2014). Na extensão costeira encontram-se desde metrópoles à comunidades 

tradicionais com predomínio ainda de atividades coletoras (MORAES, 2007). No que se refere 

aos grandes núcleos costeiros, apresentam uma série de oportunidades econômicas, ao mesmo 

tempo em que demonstram desigualdades socioterritoriais e segregação social (NAKANO, 

2006).  

Os assentamentos balneares caracterizam-se pela ocupação imediata da orla marítima, 

uma vez que esta é a principal atração (MACEDO, 1993). Os loteamentos organizam-se a partir 

de vias paralelas à orla, sendo que a via principal pode localizar-se tanto à beira mar como no 
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interior do loteamento. Nos bairros das cidades balneares onde concentram-se a exploração 

turística e econômica, é comum a implantação de uma generosa avenida à beira mar com 

ciclovias, iluminação pública, calçadão e outros equipamentos públicos (NAKANO, 2006). 

O parcelamento do solo adota, na maioria das vezes, uma malha em xadrez que, 

primeiramente, ocupa as áreas planas e, quando esgotadas, molda-se, também, nos costões. Esse 

tipo de padrão, embora apresente algumas transformações, é incompatível com a manutenção 

de qualquer ecossistema natural que é fragmentado, afetando a sua integridade (MACEDO, 

1993). Busca-se o maior aproveitamento possível das áreas de praias, avançando a malha 

urbana linearmente a orla (MACEDO, 2004). 

O sistema viário pode ou não estar, diretamente, conectado com a praia; alguns modelos 

mais contemporâneos prevêem uma faixa de proteção entre à beira-mar e as construções 

(MACEDO, 1993). 

As ocupações balneares estendem-se sob dunas e áreas de restinga. A maioria segue um 

padrão horizontal de até dois pavimentos com um caráter menos urbanizado, diferente das zonas 

mais centrais e com maior diversidade econômica, que adotam a verticalização. Porém, da 

mesma forma, esse “padrão horizontal”, aos poucos, é substituído por edifícios em altura. 

Embora a maioria das ocupações aderem a padrões baseados “ teoricamente” nos conceitos da 

cidade jardim, com a consolidação do tecido urbano, pouco diferenciam-se de uma cidade 

urbana qualquer (MACEDO, 1993). 

Os fluxos de migração para as cidades costeiras resultam em um inchaço populacional 

que essas cidades não têm condições de suportar; produzem, assim, problemas econômicos que, 

na busca por soluções, geram problemas ambientais, como a ocupação de áreas de preservação 

e de praia para o desenvolvimento de atividades comerciais à beira mar (FREITAS, 2005).  

 

3.2  ZONA COSTEIRA GAÚCHA 

 

A faixa litorânea do Rio Grande do Sul estende-se do Arroio Chuí até o Rio Mampituba, 

em Torres. Trata-se de uma orla exposta e dominada por ondas, a qual dispõe de 620 km de 

extensão e de uma faixa de areia levemente ondulada, que se interrompe, apenas, pelo desague 

da Lagoa dos Patos, em Rio Grande, do Rio Tramandaí, e pelas falésias, na praia de Torres 

(VILLWOCK,1994 apud PORTZ et al., 2010). Em toda a extensão do litoral, a faixa de solo é 

arenosa e estreita, limitada entre o Oceano Atlântico e a sequência de lagos e lagoas; dispõem 

de Mata Atlântica nos confrontes da Serra Geral, de mata paludosa, campos, restingas e dunas, 

ventos fortes e muitas espécies de animais e vegetais (MARCUZZO et al. 1998). 
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Ao Sul, a costa litorânea gaúcha faz fronteira com o Uruguai, limitada pela foz do Arroio 

Chuí, onde se localiza a Praia Barra do Chuí, pertencente ao município Santa Vitória do Palmar. 

Trata-se de um loteamento com um pequeno número de habitantes, mas que aumenta a 

população nos meses de verão, sendo a maior parte por visitantes uruguaios (JUSTINO, 2016). 

Direcionando-se ao norte, depois de quilômetros sem ocupação, encontra-se outro pequeno 

loteamento, a Praia do Hermenegildo, também pertencente ao município Santa Vitória do 

Palmar. Na sequência, localiza-se a Estação Ecológica do Taim, estando parte no território de 

Santa Vitória do Palmar e parte em Rio Grande.   

No Litoral Sul, destaca-se a cidade portuária de Rio Grande, situada na desembocadura 

da Lagoa dos Patos, fundada em 1713, como uma fortificação. Em seu processo de 

desenvolvimento, em virtude de estabelecer o único porto Gaúcho, o caminho seguido foi o da 

industrialização, recebendo investidores, empresários, operários, comércios e serviços 

(MARTINS; PIMENTA, 2004). A questão do turismo na cidade associa-se ao bairro\balneário 

Praia do Cassino, com uma longa extensão de orla monótona e sem reentrâncias. A Praia do 

Cassino assemelha-se com as praias do Litoral Norte, possuindo um número baixo de população 

fixa, quando comparada à população flutuante durante o período de veraneio (SILVA, 2012). 

Na outra borda do estuário da Lagoa dos Patos, localiza-se o município de São José do 

Norte que possui o núcleo urbano distante da orla marítima. A partir desse ponto, por uma 

grande extensão de praia, percebem-se, apenas, pequenos vilarejos com densidade 

extremamente baixa, sem energia elétrica, água encanada ou sinal telefônico (GERMANO, 

2013). Nesse trecho, há, também, o Parque Nacional da Lagoa do Peixe, situado, 

aproximadamente, na parte central da extensão da Lagoa dos Patos.  

Ainda, no Litoral Sul, há outro bairro/balneário em meio à extensa faixa de areia, esse 

pertencente ao município de Mostardas. Seguindo ao norte, as próximas ocupações urbanas são 

as que fazem parte dos balneários do Litoral Norte Gaúcho, e têm o turismo de veraneio como 

principal atividade econômica. Depois das falésias na praia de Torres, o litoral Gaúcho faz 

fronteira com o Estado de Santa Catarina, limitando-se pela foz do Rio Mampituba. A Figura 2 

apresenta a costa do Rio Grande do Sul em relação a proporção de população fixa por 

municípios.  
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Figura 2 – Costa do Rio Grande do Sul e proporção populacional 

 

Fonte: adaptado de Fundação de Economia e Estatística (2011).  

 

O Litoral Norte é a porção com maior ocupação da costa Gaúcha, havendo pontos de 

conurbação do tecido urbano. No Litoral Sul, a população de maior número concentra-se em 

Rio Grande, enquanto que na costa do Litoral Norte a população distribui-se ao longo da orla. 

O turismo de veraneio, nas praias gaúchas, ocorre com maior intensidade na Praia do Cassino 

e nas praias do Litoral Norte, uma vez que significativa parcela da população gaúcha e dos 

países vizinhos, Uruguai e Argentina, cruzam o Rio Grande do Sul com destino às praias 

Catarinenses. 
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3.3  ECOSSISTEMAS LITORÂNEOS E SUAS FRAGILIDADES 

A zona costeira é considerada um patrimônio nacional pela Constituição Federal de 

1988, sendo importante fonte de recursos naturais, uma vez que abriga ecossistemas de alta 

relevância ecológica (MORAES, 2007). É zona de transição entre os ecossistemas marinhos e 

terrestres, dado que é ambiente para o desenvolvimento de um grande número de espécies 

(PROJETO ORLA, 2006), não somente daquelas que habitam, permanentemente, a zona 

costeira, mas também das que migram ao litoral para reproduzirem-se. Em função da 

diversidade ecológica que apresenta, é cenário para interação de muitos sistemas, o que salienta 

sua condição de complexidade e fragilidade (AFONSO, 2006).  

Os ecossistemas litorâneos ocupam áreas marinhas, da linha da costa em direção ao mar 

aberto, e áreas continentais onde localizam-se as praias, os costões, os manguezais, os estuários, 

as dunas, as restingas e outros ecossistemas que mantêm dependência com o oceano 

(MACEDO, 1993). Esses ecossistemas são importantes estabilizadores climáticos, 

hidrográficos e protetores do solo, de modo a contribuir para manutenção da vida e qualidade 

ambiental (AFONSO, 2006). 

As praias e costões estabelecem conexão direta com o oceano, por isso sofrem 

influências constantes das marés e dos ventos, alterando-se, morfologicamente, com frequência. 

Essa situação exige atenção em relação às construções localizadas à beira-mar, para que estas 

não prejudiquem a dinâmica ambiental do ecossistema praial; no mais, esse ambiente é tolerante 

as atividades sociais e de recreação, uma vez que as formas de vida que abriga habitam seu 

substrato. Os costões são formações rochosas localizadas em contato direto com as águas 

marinhas e é considerado um dos ecossistemas litorâneos mais produtivos, pois é habitat de 

uma diversificada fauna e flora que se abriga em suas formações irregulares. Esse ecossistema 

é, extremamente, sensível à poluição das águas, que lhe causam alterações na estrutura 

(MACEDO, 1993). 

As dunas e restingas são ecossistemas associados à praia. As dunas são morros formados 

de areia sensíveis às ações humanas, sendo muito visadas pelo seu valor cênico e possibilidades 

de atividades de lazer. Podem ser móveis, quando se modificam e deslocam-se ao longo da 

costa com a ação dos ventos, ou fixas, quando se localizam no interior da costa ou estão fixadas 

por uma vegetação própria (MACEDO, 1993). A vegetação de restinga ocupa os locais planos 

da costa litorânea, onde não se encontram os manguezais, as dunas ou as lagoas. Em virtude da 

localização privilegiada, é um dos primeiros ecossistemas litorâneos a serem explorados e 

ocupados, diminuindo, de forma expressiva, sua presença no litoral brasileiro (MACEDO, 
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1993). A vegetação nativa é alterada a partir da sua remoção para implantação de loteamentos 

e ajardinamentos residenciais, nos quais são utilizados um grande número de espécies exóticas 

(CRISTO; GRUBER, 2009). 

As florestas de manguezais não são reconhecidas por valores cênicos e paisagísticos, 

entretanto são fontes de alimento e madeira (MACEDO, 1993). Em virtude de localizarem-se 

em áreas planas junto da orla são visados pela urbanização, levando à sua descaracterização a 

partir da eliminação da vegetação original e modificações no sistema hidrológico. Os mangues 

são sensíveis à contaminação de todo o sistema hídrico da região, como as águas marinhas e os 

demais recursos hídricos. Diante do percentual de processamento sofrido por esse ecossistema, 

sua dinâmica natural compromete-se a tal ponto de levar a completa eliminação (TRINDADE, 

2009). 

Em razão das potencialidades naturais, as zonas costeiras despertaram o interesse para 

a urbanização, industrialização e exploração turística (MORAES, 2007). Esses processos 

trazem consequências negativas para o ambiente natural, o que agrava sua condição de 

vulnerabilidade (MACEDO, 1993). Essas áreas sofrem constantes impactados ambientais com 

a urbanização desordenada, falta de saneamento, variações populacionais, exploração dos 

recursos naturais, especulação imobiliária e atividades econômicas, o que compromete a 

conservação dos ecossistemas locais (MORAES, 2009). 

 Os processos de ocupação do litoral, deficientes em infraestruturas e em saneamento 

básico, aumentam o risco de degradação ambiental (NAKANO, 2006), principalmente, 

considerando o nível aflorado dos lençóis freáticos nessas áreas. O lançamento de efluentes 

domésticos prejudica a integridade do solo e das águas (CRISTO; GRUBER, 2009), de maneira 

a comprometer a preservação das dunas, mangues, restingas e lagoas. A balneabilidade das 

praias também é ameaçada pela carência de infraestrutura e de esgotamento sanitário, não sendo 

um problema exclusivo de bairros com menores investimentos públicos. Esse tipo de problema 

ambiental é agravado pela ocupação de bares e quiosques na orla (NAKANO, 2006) que, em 

muitos casos, são elementos propostos em projetos urbanísticos que almejam a valorização das 

orlas marítimas, buscando atrair turistas e fomentar o comércio. As áreas com maior 

adensamento e, consequentemente, com uma maior porção de impermeabilização do solo, 

interferem no reabastecimento dos aquíferos subterrâneos, além de concentrar o escoamento 

pluvial em determinados pontos, logo ocasionando o aumento na erosão no sistema praial 

(CRISTO; GRUBER, 2009). 

Os impactos ambientais nas zonas costeiras são causados, em princípio, pela 

incompatibilidade e abuso dos interesses econômicos com os ecológicos, interferindo 
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diretamente no futuro dos ecossistemas marinhos, costeiros e continentais (GRUBER, 2003). 

Além do mais, questões relacionadas à qualidade ambiental dos ecossistemas costeiros são 

considerados, apenas, nas temporadas de veraneio, pois é com o aumento da população no 

litoral nesse período que os problemas ambientais evidenciam-se (FREITAS, 2005). 

Os danos ambientais, sejam nas zonas costeiras ou em qualquer outra parte do território, 

estão atrelados a compreensão de que crescimento econômico e desenvolvimento são 

sinônimos. As ações baseadas nessa interpretação destinam-se a um crescimento econômico a 

qualquer custo, sendo a partir da expansão de áreas agrícolas, de cidades e da ocupação de zonas 

costeiras. Nesse último caso, em prol do desenvolvimento turístico, (AGUIAR, 2016) das 

atividades pesqueiras, portuárias, industriais e da exploração petrolífera e mineral (MMA, 

2019).   

Considerando essas questões, evidencia-se que muitas das causas de agressão ao meio 

ambiente são planejadas, aprovadas e defendidas pelo poder público.  No Brasil, conceitos de 

planejamento surgiram na década de 1950, porém, foi durante a Ditadura Militar que o modelo 

de planejamento estabelecido enfatizava o crescimento econômico contínuo, refletindo em 

problemas atuais, dentre eles, os de competência ambiental.  

Atualmente, com o despertar de uma consciência ambiental em âmbito mundial, 

estruturam-se conceitos que buscam um desenvolvimento sustentável, satisfazendo as 

necessidades das gerações contemporâneas sem comprometer as futuras (AGUIAR, 2016). 

Cabe, ainda, salientar que uma parcela das ações que impactam os ambientes litorâneos 

acontece fora dos seus limites (MORAES, 2004), como o uso de cursos de água fluvial nos 

processos industriais ou nas atividades agrícolas, conduzindo resíduos até a foz de rios que 

desaguam no oceano (MMA, 2019). Assim, um planejamento eficaz das zonas costeiras 

demanda uma maior abrangência territorial, de gestão também do seu entorno (MORAES, 

2004). 

 

3.4  UNIDADES DE PAISAGEM E PADRÕES MORFOLÓGICOS 

 

As paisagens são compostas por elementos físicos, biológicos e de outros inseridos pelo 

homem, tornando-as estruturas complexas, instáveis e fadadas a constantes modificações 

(SANTOS, 2014). São consideradas por Berque (1998) como marcas impressas pela sociedade 

no ambiente. Logo, são resultado de processos sociais de ocupação e alteradas, 

morfologicamente, a cada nova ação sobre elas (MACEDO, 1993).  
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A paisagem enquanto construção social é heterogênea, sendo possível encontrar 

paisagens distintas em um mesmo ambiente (MACEDO, 1993). Dentro dessa diversidade é 

possível agrupá-las em unidades que apresentam elementos e características semelhantes que, 

juntos, formam determinada paisagem (SILVA, 2016).   

Unidade de paisagem é um conjunto de elementos que possuem uma mesma 

configuração, “[...] caracterizada pela disposição e dimensão similares dos quatro elementos 

definidores da paisagem: suporte físico, estrutura/padrão de drenagem, cobertura vegetal e 

mancha urbana. [...]” (PROJETO ORLA, 2006, p. 38). Dessa forma, as unidades de paisagem 

são partes do território que apresentam semelhança em seus padrões morfológicos (TÂNGARI; 

MACEDO; SILVA, 2016). Para delimitá-las observam-se itens como topografia, hidrografia, 

padrões de ocupação e uso do solo, vegetação, tendências de transformação da paisagem e 

outras características que fortalecem a homogeneidade de um determinado espaço (SILVA, 

2016).  

Compreender as unidades de paisagem é, também, compreender as dinâmicas que 

estruturam o espaço, seus conflitos e potencialidades de ordem social, econômica, cultural e 

ambiental. Esse tipo de análise fundamenta possibilidades para um planejamento territorial que 

considere temáticas menos favorecidas nos modelos atuais de construção das cidades 

(QUEIROZ; QUEIROGA, 2016). Sendo assim, é interessante considerar os níveis analíticos da 

paisagem propostos por Queiroga e Benfatti (2007), compostos por quatro momentos distintos, 

conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1– Níveis analíticos da paisagem 
1º nível Fenomenológico Consiste na experimentação da paisagem livre de categorias 

analíticas. 

2º nível Natureza geográfica 

stricto sensu 

Consiste na compreensão da relações entre os processos que 

constituem o espaço. 

3º nível Âmbito paisagístico 

stricto sensu 

Consiste na compreensão a partir de análise morfológica e dos 

elementos que constituem sua fisionomia (relações ecológicas, 

relações entre formas, usos, impactos e valorações como a valoração 

estético- cultural das paisagens). 

4º nível Âmbito paisagístico 

lato sensu 

Consiste na interpretação da paisagem buscando seu seus significados 

simbólicos com base nas formas de apropriação por diferentes grupo 

sociais. 

Fonte: adaptado de Queiroga e Benfatti (2007, p. 84). 
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Os níveis analíticos, citados por Queiroga e Benfatti (2007), podem ser considerados 

como um itinerário para a compreensão das paisagens, que possibilita aprofundar as análises, 

ao tempo em que avança seus níveis. No primeiro nível, fenomenológico, se dá a aproximação 

inicial da paisagem, gerando percepções gerais acerca do ambiente. No segundo nível, 

denominado natureza geográfica, a discussão pode associar-se em relação aos modelos de 

ocupação e as condições naturais impostas pelo território. No âmbito paisagístico, em seu 

terceiro nível, as análises remetem ao suporte físico, frente aos modelos de ocupação e as 

práticas socioeconômicas. Enfim, no quarto nível, a discussão relaciona a ocupação antrópica 

que considera seus propósitos e intenções na apropriação de determinada paisagem, levando a 

compreensão de uma possível identidade daquela paisagem. 

Dentro desse modelo de compreensão/leitura da paisagem, a análise morfológica dos 

elementos que constituem o espaço se faz essencial, possibilitando alcançar o entendimento das 

formas urbanas. A morfologia urbana, ao passo que estuda o meio através das partes que o 

constituem, suas inter-relações e suas modificações no tempo, possibilita a identificação das 

unidades de paisagem (LAMAS, 2004). Del Rio (1990), a partir da compreensão da cidade por 

meio de estudos de Rossi (1996), Castex e Panerai (1971), Panerai et al. (1980), Gebauer (1980) 

e Del Rio (1981), sugere alguns elementos para análise da morfologia urbana, conforme o 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Elementos de análise morfológica urbana 
Crescimento Modos, intensidades, direções, elementos reguladores e geradores, limites e 

superação de limites, modificação de estrutura, pontos de cristalização etc. 

Traçado e parcelamento Ordenadores de espaço, estrutura fundiária, relações, distâncias, circulações, 

acessibilidade, etc. 

Tipologias dos elementos 

urbanos 

Inventário e categorização de tipologias (residências, comércios, etc.), de 

lotes e sua ocupação, de quarteirões e sua ocupação, de praças, esquinas, etc. 

Articulações Relações entre elementos, hierarquias, domínios do público e privado, 

densidades, relações entre cheios e vazios, etc.  

Fonte: adaptado de Del Rio (1990, p. 83).  

 

Portanto, ao considerar os níveis analíticos da paisagem propostos por Queiroga e 

Benfatti (2007) e os elementos de análise morfológica sugeridos por Del Rio (1990), 

complementados com a preocupação com a identificação das unidades de paisagem proposta 

pelo Projeto Orla (2006), teríamos, em síntese, os seguintes elementos, apresentados no Quadro 

3. 
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Quadro 3– Elementos de análise e identificação das Unidades de Paisagem 
1 Suporte físico Topografia, Hidrografia, ecossistemas. 

 

2 Traçado e parcelamento Forma e dimensões de quadras e lotes; 

características das vias. 

3 Tipologias dos elementos urbanos Uso, ocupação, tipologia construtiva; 

verticalização. 

4 Articulações Densidades, cheios e vazios do ponto de vista das 

áreas verdes e permeáveis (quantidade de áreas e 

pavimentação vias). 

5 Práticas socioeconômicas Padrão construtivo; Infraestrutura. 

Fonte: adaptado de Del Rio (1990); Projeto Orla (2006 b); Queiroga e Benfatti (2007). 

 

Enquanto os níveis analíticos da paisagem de Queiroga e Benfatti (2007) embasam uma 

abordagem macro de compreensão, os elementos de análise morfológica urbana de Del Rio 

(1990), juntamente com os elementos síntese, apresentados no Quadro 3, estruturam um roteiro 

operacional de identificação, caracterização e análise das Unidades de Paisagem.  

 

  



34 

 

4  CARACTERIZAÇÃO DO LITORAL NORTE DO RIO GRANDE DO SUL 

 

4.1  ASPECTOS GEOGRÁFICOS 

 

O Litoral Gaúcho abrange 46 municípios que são setorizados com base em instrumentos 

de gestão e planejamento como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e o 

Enquadramento dos Recursos Hídricos em Litoral Norte, Litoral Sul, Litoral Médio Oeste e 

Litoral Médio Leste, conforme o zoneamento do Programa Nacional de Gerenciamento 

Costeiro (GERCO). O Litoral Norte, interesse deste estudo, é integrado por 19 desses 

municípios, em partes ou na totalidade dos seus territórios, conforme a Figura 3 (FEPAM, 

2000). 

 

Figura 3 – Localização do Litoral Norte Gaúcho e limite do GERCO 

 

Fonte: elaborado pela autora.  

 

Dentre os municípios do Litoral Norte estão Mampituba, Torres, Morrinhos do Sul, 

Dom Pedro de Alcântara, Três Forquilhas, Três Cachoeiras, Arroio do Sal, Itati, Terra de Areia, 

Capão da Canoa, Maquiné, Xangri-lá, Osório, Imbé, Santo Antônio da Patrulha, Tramandaí, 

Cidreira e Balneário Pinhal que fazem parte da Microrregião de Osório, e o município de São 

Francisco de Paula que compõe a Microrregião de Gramado-Canela (IBGE, 2011). Conforme 
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o uso e ocupação são possíveis dividir os municípios da microrregião de Osório em quatro sub-

regiões: municípios urbanos com população permanente, municípios urbanos com perfil de 

segunda residência, municípios urbanos com população permanente ocupada com atividades 

agroindustriais e municípios rurais (STROHAECKER et al., 2006). O Quadro 4 apresenta os 

municípios do Litoral Norte Gaúcho, diante dos perfis de uso e ocupação do solo e suas 

populações, de acordo com o CENSO realizado em 2010. 

 

Quadro 4 – Municípios do Litoral Norte Gaúcho: perfis de uso e ocupação e suas populações 
Sub-regiões Município População (CENSO 

2010) 

Municípios urbanos com população permanente Osório 40.906 

Torres 34.656 

Tramandaí 41.585 

Capão da Canoa 42.040 

Municípios urbanos com perfil de segunda residência Arroio do Sal 7.740 

Xangri-lá 12.434 

Imbé 17.670 

Balneário Pinhal 10.856 

Cidreira 12.668 

Municípios urbanos com população permanente 

ocupada com atividades agroindustriais 

Santo Antônio da Patrulha 39.685 

Municípios rurais Itati 2.584 

Três Forquilhas 2.914 

Maquiné 6.905 

Morrinhos do Sul 3.182 

Dom Pedro de Alcântara 2.550 

Três Cachoeiras 10.217 

Mampituba 3.003 

Terra de Areia 9.878 

Fonte: Strohaecker et al. (2006); IBGE, (2019). 

 

Os municípios com menor população são os que apresentam perfil rural e a economia 

está pautada na pecuária e agricultura familiar. Os que abrigam uma parcela média da população 

referem-se aos balneários urbanos com perfil de segunda residência e com economia baseada 

no comércio sazonal, direcionado aos veranistas. Os municípios com maior população são os 
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urbanos com habitantes permanentes, que atuam como centralidades comerciais para os demais 

da região, destacando-se os municípios balneares como Torres, Tramandaí e Capão da Canoa 

(STROHAECKER et al., 2006). 

 

4.2  ASPECTOS MORFOLÓGICOS 

 

O território do Litoral Norte é constituído pelas unidades do Planalto Meridional e a 

Planície Sedimentar Costeira. Compreende 123 km de orla seguida de cordões de dunas, uma 

faixa de solo arenosa, campos e banhados que se intercalam até o encontro de lagos e lagoas e, 

então, a escarpa do Planalto Meridional, conforme a indicação na Figura 4. Esse conjunto de 

feições geomorfológicas, juntamente com uma paisagem ainda recente e em transformação, 

diferencia esse ambiente de outros do continente latino-americano (FEPAM, 2000).  A 

formação da Serra Geral ou da Bacia do Paraná ocorreu no período Cretáceo (65 milhões de 

anos atrás); posteriormente, com a formação do Oceano Atlântico, formou-se a Bacia de 

Pelotas, acumulando sedimentos no Rio Grande do Sul, em parte de Santa Catarina e do 

Uruguai. Entretanto, os sedimentos depositados na Planície Costeira Gaúcha acumularam-se no 

final do período Terciário e no Quaternário (presente) (TOMAZELLI; VILLWOCK, 2005; 

CASTRO; MELLO, 2019). 
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Figura 4 – Zonas geomorfológicas do Litoral Norte Rio Grande do Sul 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

A vegetação litorânea, próxima ao mar, é definida por Formações Pioneiras com 

influência marinha ou flúvio-lacustre, formada por dunas e campos arenosos; nas áreas secas 

ocorrem vegetação de dunas, butiazais e campos secos; nas áreas com maior umidade ocorrem 

banhados, juncais, sarandizais e campos úmidos (CASTRO; MELLO, 2019). Nas áreas 

campestres secas predominam as gramíneas e, nas úmidas, asciperáceas. Depois dos banhados, 

afastando-se da praia e aproximando-se da serra, a vegetação predominante é arbórea, de 

Floresta Ombrófilia Densa, divididas em Florestas Atlântica de Terras Baixas Arenosa, 
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Paludosa ou de Transição Argila-arenosa. Posteriormente, na encosta da Serra Geral, ocorre a 

Floresta Ombrófila Mista, chamada de Floresta com Araucária, dividindo-se em Submontana, 

Montana e Alto-Montana. E, enfim, a Região Fitoecológica denominada Estepe ou os Campos 

de Altitude, formados na borda do Planalto (CASTRO; BRACK; MELLO, 2019; BRACK, 

2006). Essa sequência de tipos fisionômicos de vegetação está ilustrada na Figura 5. 

 

Figura 5 – Perfil geral esquemático: tipos fisionômicos de vegetação do Litoral Norte do RS 

 

Fonte: adaptado de Brack (2006). 

 

A sequência de vegetação no Litoral Norte está associada a fatores ambientais como 

vento, solo e pluviosidade, ficando evidenciado um gradiente que tende à vegetação 

herbácea na porção leste, nas proximidades do mar, e para vegetação arbórea, no 

extremo oeste, no sopé da serra(BRACK, 2006, p. 48). 

 

Na Figura 6, o perfil (a) corresponde ao extremo norte do Litoral Norte, nas 

proximidades de Torres, onde os banhados aproximam-se das dunas frontais, permeados pela 

vegetação de restinga, que predomina até depois das lagoas. Já o perfil (b), no extremo sul do 

Litoral Norte, na porção de Balneário Pinhal, os campos arenosos, secos e úmidos, estendem-

se até as lagoas e, somente depois, ocorrem as florestas de restinga.  
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Figura 6 – Perfil geral esquemático: tipos fisionômicos de vegetação no Extremo Norte do 

Litoral Norte (Torres) e no Extremo Sul (Balneário Pinhal) 

 

Fonte: adaptado de Brack (2006). 

 

As matas de restinga são formadas por espécies que migraram para região costeira e que 

possuem capacidade de estabeleceram-se em solos pobres, como os arenosos. A vegetação de 

restinga forma uma importante barreira contra os ventos; presente em toda costa litorânea 

gaúcha, dispõe de uma faixa que pode chegar até 25 km da linha da praia em direção ao interior 

(TEIXEIRA et al., 1986). 

A região da escarpa do Planalto Meridional é talhada pelos vales Maquiné e Três 

Forquilhas, onde se localizam inúmeras cascatas, quedas d’água e as nascentes dos principais 

rios afluentes das bacias hidrográficas do Litoral Norte, a do Rio Tramandaí e do Rio 

Mampituba. Na Figura 7, avistam-se, a partir do Vale do Rio Três Forquilhas, as lagoas Itapeva 

e dos Quadros, seguidas da orla marítima que se confunde com a linha do horizonte. 
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Figura 7 – Vale do Rio Três Forquilhas, ao fundo as lagoas Itapeva e dos Quadros 

 

Fonte: Trespach (s.d.). 

 

Na região, principalmente junto aos vales, a presença das áreas remanescentes de Mata 

Atlântica fomentou a implantação de reservas e áreas de proteção ambiental (FEPAM, 2000).  

Dentro da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica está inserida a área de Proteção Ambiental da 

Rota do Sol, que compreende os municípios de Cambará do Sul, Itati, Três Forquilhas e São 

Francisco de Paula; dentre os seus principais objetivos está a proteção das nascentes dos rios 

Tainhas e Três Forquilhas; a Estação Ecológica Estadual da Aratinga em São Francisco de Paula 

e Itati; a Reserva Biológica Estadual Mata Paludosa, localizada integralmente em Itati; a 

Reserva Biológica da Serra Geral, localizada nos municípios de Maquiné, Terra de Areia e Itati, 

sendo esta fundamental para a conservação do manancial hídrico do Litoral Norte; e no 

município de Torres, o Parque Estadual de Itapeva, que objetiva a proteção da rara paisagem 

característica da planíce litorânea gaúcha, composta por campos alagados e secos, banhados, 

arroios, vassourais, dunas móveis e dunas fixadas por vegetação de restinga (GOVERNO DO 

ESTADO RIO GRANDE DO SUL, 2017). Na Figura 8 apresenta-se a localização da Unidades 

de Conservação do Litoral Gaúcho e entorno. 
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Figura 8 – Mapa das Unidades de Conservação do Litoral Norte Gaúcho e entorno 

 

Fonte: adaptado de Castro (2016). Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Na planície Costeira destaca-se o complexo lagunar, formado a partir de eventos 

geotectônicos e depósitos sedimentares e marinhos que produziram barreiras. Com o recuo 

progressivo do oceano, os sistemas foram individualizados, o que resulta em um “rosário de 

lagoas’’ que mantém conexão através de canais, como pode ser observado na Figura 9. 
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Figura 9 – Lagoas e canais do Litoral Norte Gaúcho 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

O complexo lagunar do Litoral Norte é considerado o maior cordão interligado de lagoas 

da América, sendo um importante corredor da fauna e da flora (FUJIMOTO et al., 2005; 

TOMAZELLI; VILLWOCK, 1992). As lagoas são responsáveis pelo abastecimento hídrico 

dos municípios balneares, justamente daqueles que recebem o maior número de pessoas durante 

o período de veraneio. Além do abastecimento público de água, elas são utilizadas para 

irrigação agrícola, atividades de lazer e de pesca (CASTRO, 2017). As áreas de banhados e 

campos úmidos, características do entorno das lagoas, atuam como esponjas absorvendo e 

liberando umidade ao solo, assim, prestam um serviço ecossistêmico fundamental para a 

manutenção de espécies locais (CASTRO, 2017). 
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O complexo lagunar é uma das sub-bacias que compõem a bacia hidrográfica do Rio 

Tramandaí, juntamente com o Rio Maquiné, Rio Cardoso, Arroio Sanga Funda e Rio Três 

Forquilhas. A Figura 10 apresenta os recursos hídricos, juntamente com a localização das 

Unidades de Conservação e as principais vias de acesso à região. 

 

Figura 10 – Sistema hídrico, Unidades de Conservação e vias estruturadoras do Litoral Norte 

do Rio Grande do Sul 

 

Fonte: adaptado de Castro (2016). Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

As nascentes do Rio Três Forquinhas e Rio Maquiné são formadas de pequenos 

banhados localizados em depressões no Campos de Cima da Serra, que despencam pelas 

encostas da Serra Geral. O Rio Cardoso apresenta características semelhantes aos anteriores, 

cuja nascente localiza-se em desnível e com pouca distância para queda. A Área de Preservação 
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Ambiental da Rota do Sol protege, principalmente, a nascentes do Rio Três Forquilhas. Já as 

nacentes do Arroio Sanga Funda, assim como outras nascentes que também contribuem no 

abastecimento da bacia hidrográfica do Rio Tramandaí, estão protegidas na Reserva Biológica 

da Serra Geral (CASTRO; MELLO, 2019). 

O sistema viário envolve os recursos hídricos e contorna as bordas de algumas das 

lagoas, estando algumas dessas vias dentro da área de preservação permanente. E outras vias 

cortam as Unidades de Conservação, como no caso da RS 486 (Rota do Sol), que cruza a 

Reserva Biológica da Mata da Paludosa, APA da Rota do Sol e a Reserva Biológica da Aratinga.  

 

4.3  O INÍCIO DOS BALNEÁRIOS E DA CULTURA DO VERANEIO NO LITORAL 

NORTE DO RIO GRANDE DO SUL 

 

O Litoral Norte Gaúcho sofreu grandes transformações nos últimos séculos: de um 

território onde predominava o “vazio”, passou à ocupação e exploração, tornou-se um lugar 

habitável dentro dos padrões modernos, levando-o a sediar grandes empreendimentos urbanos 

(SCHOSSLER, 2013). A paisagem já não tem mais o aspecto bucólico presenciado pelo 

viajante e botânico francês Auguste de Saint-Hilaire nas suas andanças pelo Rio Grande do Sul, 

em 1820.  

Saint-Hilaire descreve, na sua chegada ao Litoral Gaúcho, um horizonte limitado por 

uma grande cordilheira, a Serra Geral, sendo esse o único elemento a interromper a monotonia 

da paisagem vislumbrada a partir de uma imensa planície, formada de um solo arenoso e úmido 

coberto por pastagens amareladas, apresentando – vez ou outra – moitas de matas ou algumas 

precárias choupanas. Avistavam-se grande lagos e lagoas que se comunicavam por meio de 

estreitos canais e quase não se via pessoas ou povoados, tudo era muito distante (SAINT- 

HILAIRE, 2012).  

Nessa época, estavam na região imigrantes açorianos, portugueses e outros vindos de 

Laguna, que em função da concessão de sesmarias pela Coroa Portuguesa, em 1732, chegaram 

à região (STROHAECKER, 2007); cem anos depois, por volta de 1826, chegaram os alemães 

(RAMBO, 1994). Assim como os primeiros colonizadores, os alemães preferiram ocupar áreas 

afastadas da orla marítima e próximas a recursos hídricos e solo de qualidade, convenientes às 

atividades agrícolas e agropecuárias que desenvolviam, dando origem à Colônia de São Pedro, 

Três Forquilhas e da Barra do Ouro em Maquiné (ROQUETE-PINTO, 2012). Na faixa litorânea 

encontravam-se, apenas, pequenas aldeias de pescadores, localizadas, principalmente, junto à 
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foz do Rio Mampituba, em Torres e do Rio Tramandaí, entre Imbé e Tramandaí 

(STROHAECKER, 2007).  

O vazio litorâneo manteve-se por um longo tempo; com a comunicação entre o litoral e 

outras regiões muito excepcional, dificultava a vida na região (ROQUETE-PINTO, 2012). A 

falta de motivação inicial em relação à ocupação do Litoral Gaúcho, assim como em outras 

regiões litorâneas, esteve associada aos temores marítimos existentes no imaginário coletivo. O 

contato com o mar, por muito tempo, foi sinônimo de perigo, alimentado por algumas passagens 

bíblicas que associam as águas a grandes catástrofes, atestadas durante as traumáticas e longas 

travessias oceânicas dos imigrantes Europeus às Américas (CORBIN, 1989). Os relatos de 

viajantes a respeito dos perigos encontrados no Litoral Gaúcho em nada contribuíram para a 

superação do caos marítimo vivido em alto mar pelos colonizadores da região; eles descreviam 

a orla marítima gaúcha como lugar cheio de ameaças, ventos fortes, um mar de águas revoltas, 

gélidas e bancos de areia traiçoeiros (SCHOSSLER, 2013). 

A ocupação de fato do Litoral Gaúcho começou a partir do interesse de banhistas pelas 

propriedades medicinais das águas marinhas. Convencidos dos benefícios terapêuticos dos 

banhos de mar por médicos vindos da Europa, estavam dispostos a enfrentar os medos 

marítimos em prol de alcançar curas e prevenir doenças. A prática dos banhos terapêuticos já 

era comum na Europa e com as semelhanças entre o litoral encontrado no Rio Grande do Sul, 

o Oceano Atlântico do Norte e o Mar Báltico, foi adotado um modelo de tratamento semelhante 

ao Europeu, que preferia os banhos curtos ao invés de longos e em águas frias (SCHOSSLER, 

2013). 

Os primeiros banhistas do litoral gaúcho, abastados vindos de Porto Alegre, instalavam-

se em choupanas de madeira e palha que se confundiam com as moradias dos pescadores em 

meio a extensa faixa de areia (ROQUETE-PINTO, 2012). No início, os turistas dependiam da 

estrutura oferecida pelas comunidades de pescadores, e de Porto Alegre vinham carretas de boi 

com os mantimentos necessários para a estadia, em viagens que duravam em média oito dias 

(SCHOSSLER, 2013). Nos meses de verão, durante a estação balneária, as viagens de Porto 

Alegre ao Litoral eram frequentes, entretanto, cessavam durante o inverno, tornando-as mais 

custosas e dispendiosas (ROQUETE-PINTO, 2012).  

Além dos banhos terapêuticos, na busca poraliviar a monotonia dos longos períodos de 

isolamento no Litoral, começaram a surgir atividades de recreação. Dessa forma, as idas à praia 

associaram-se ao lazer, sendo sinônimo de fuga da vida urbana (SCHOSSLER, 2013). Como 

todo novo lugar descoberto e com belas paisagens, frequentá-lo torna-se modismo, privilégio, 
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primeiramente, dos mais abastados, para então ocorrer sua popularização (CAUQUELIN, 

2007). 

Dessa forma, aos poucos a vilegiatura marítima no Litoral Gaúcho foi conquistando 

adeptos, muitos aguçados pelas fotos e postais recebidos dos parentes veranistas que 

descreviam as maravilhas do veraneio no Litoral (SCHOSSLER, 2013). Como escrito em um 

cartão postal enviado por Érika a seu pai Frederico Mentz, em 1922: “[... ] Agora já faz uma 

semana que nós estamos aqui e imagino como se fosse um mês, pois a gente está tão apartada 

do mundo. Poucas novidades por aqui e a gente pensa somente em comer, banhar-se, beber e 

dormir [...]” (TRAMANDAY apud SCHOSSLER, 2013). O postal de Érika descreve o que, até 

hoje, motiva a vinda dos veranistas ao Litoral, que procuram um local para descanso longe do 

movimento de grandes centros. 

As praias de Tramandaí, Cidreira e Torres foram as primeiras a receber banhistas, e com 

a intensificação do veraneio estimulando à economia local, surgiram cada vez mais hotéis e 

cassinos, que foram os responsáveis pelos primeiros investimentos em infraestrutura urbana nos 

balneários (SCHOSSLER, 2013). Com o crescimento das ocupações balneares, o poder público 

estabeleceu um decreto de regularização dos loteamentos existentes e normas para a 

implantação de novos balneários que deveriam ser servidos de rede de água, energia, 

capacidade para 5 mil pessoas, delimitação de área urbana e rural, de um parque de 5 hectares 

e, ainda, depelo menos um hotel (A GAIVOTA, 1940 apud SCHOSSLER, 2013). 

Em 1942, era possível visualizar, na revista de circulação local “A Gaivota”, os projetos 

de novos loteamentos, como o de Capão da Canoa, Atlântida e Imbé. No início, os veraneios 

restringiam-se, basicamente, a diárias em hotéis. Não obstante, com a popularização das praias 

e o aumento de investimentos de capital privado, adquirir um imóvel no Litoral, pelo menos 

para alguns, tornou-se acessível (SCHOSSLER, 2013). A partir dessa época, surgiu um grande 

número de loteamentos balneares que suscitaram uma série de emancipações dos seus 

respectivos distritos, conforme aponta a Figura 11. 
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Figura 11 – Fluxograma emancipações 

 

Fonte: adaptado de Aguiar (2006). 

 

As melhorias nos acessos ao Litoral Norte e a proximidade com grandes centros urbanos 

como Porto Alegre e Caxias do Sul, somados ao “boom” imobiliário nos anos de 1980, atribuído 

em parte pela procura dos turistas argentinos por praias Gaúchas, intensificaram as ocupações 

e diversificaram as atividades na faixa litorânea (FALCÃO, 2000; SOUZA; DA SILVEIRA, 

2015). Esse processo foi marcado por um rápido e conturbado desenvolvimento (ESTEVES et 

al., 2003). 

A partir de 1995, inicia-se um período marcado pela implantação de condomínios 

horizontais, localizados, em sua maioria, próximos à Estrada do Mar (RS 390) e das lagoas, em 

consequência, principalmente, da consolidação urbana existente na orla marítima (LOPES; 

CRISTINA; RUIZ, 2018; STROHAECKER, 2007). 

O processo de urbanização do Litoral Norte do Rio Grande do Sul não se apoiou em 

atividades econômicas ou em rotas comercias de relevância, como é comum no surgimento das 

cidades. E sim na facilidade de acesso estabelecida pela implantação de rodovias, apresentadas 

na Figura 12 (FALCÃO, 2000), substancial para o desenvolvimento da região, aliado aos seus 

atrativos naturais.  
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Figura 12 – Estrutura viária do Litoral Norte 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Os principais acessos se dão por meio da autoestrada FREEWAY (BR 290) que conecta 

diretamente a Capital Gaúcha a Osório, pela RS 486, Rota do Sol, que faz a ligação Serra 

Gaúcha e Litoral e a BR 101, que corta a região e leva ao Norte do Brasil. A rodovia RS 389, 

conhecida como Estrada do Mar, inicia em Osório e termina em Torres; inaugurada em 1990, 

foi construída com o objetivo de desafogar o trânsito da BR 101. Estas, em conjunto com a 

Avenida Paraguassú, completam as vias estruturadoras da região que, mesmo envolvidas por 

um cordão de lagoas, realizam uma conexão relativamente eficiente da malha viária. 

A malha urbana na maioria dos balneários organizou-se linearmente entre a orla 

marítima e a orla do cordão de lagoas, sendo estruturada pelas vias RS 389 (Estrada do Mar) e 

a Avenida Paraguassú. Na Figura 13, é possível notar o desenvolvimento das centralidades a 

partir da Avenida Paraguassú e os eixos de expansão da malha urbana, sendo parte no sentido 

das duas principais vias, e parte perpendicular à orla e em direção aos lagos e lagoas.  

 

Figura 13 – Esquema estrutura de ocupação dos municípios praianos do Litoral Norte 

 

Fonte: adaptado de Lopes; Cristina; Ruiz (2018). 

 

Em função da estreita faixa entre o oceano e o cordão de lagoas, os eixos de crescimento 

provocaram uma conurbação quase que integral do tecido, pressionando as barreiras naturais 

do território. A Figura 14 ilustra o caso da expansão das malhas urbanas em Capão da Canoa, 

Tramandaí e Imbé. 
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Figura 14 – Áreas urbanas e o Cordão de lagoas 

 
Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

O contato da malha urbana com as margens das lagoas já é evidente em Tramandaí e 

Imbé, com um número expressivo de ocupações já consolidadas. Já no município de Capão da 

Canoa, o tecido urbano aproxima-se da Lagoa dos Quadros, apontando uma provável ocupação, 

principalmente, por parte de condomínios horizontais de alto padrão.  
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5 CARACTERIZAÇÃO DE CAPÃO DA CANOA 

 

5.1  ASPECTOS GEOGRÁFICOS 

 

O balneário de Capão da Canoa originou-se a partir de aglomerações no entorno do 

Arroio da Pescaria, tornando-se o sétimo distrito de Osório com o nome de Vila de Capão da 

Canoa e emancipando-se em 1982. Atualmente, Capão da Canoa abrange um território de 92,1 

km², perfazendo divisa com os municípios de Xangri-lá, Terra de Areia, Maquiné e a Lagoa 

dos Quadros. Sua orla estende-se por 19,1 km ao longo da costa, onde se distribuem 11 

balneários (SOUZA, 2013). O território atual de Capão da Canoa, conforme descrição no Plano 

Diretor, é formado pelas Zonas Rural e Urbana, abrangendo esta última a Sede e os distritos de 

Capão Novo, Arroio Teixeira e Curumim (CAPÃO DA CANOA, 2004). A Figura 15 apresenta 

as divisões políticas do município de Capão da Canoa. 

 

Figura 15 – Mapa divisões políticas de Capão da Canoa 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth. 
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Na sede estão inseridos os bairros Centro, Navegantes, Zona Nova, Dom Luiz Guanella, 

Girassol, Morada do Sol, São Jorge, Santa Luzia, Santo Antônio, São Manoel, Novo Horizonte, 

Núcleo Habitacional Quero-Quero e Parque Antártica, em um total de 13 bairros. Há, ainda, 

mais 6 praias, Jardim-Beira Mar, Guarani, Zona Norte, Arco-Íris, Araçá e Araçá Mirim. O 

distrito de Curumim é constituído por Curumim e pelos loteamentos Arroio Teixeira Gleba B 

e Praia da Barra. Arroio Teixeira, por sua vez, é formado por Arroio Teixeira e Conceição. 

Capão Novo é integrado pela Praia do Barco e dos postos 1 a 10, sendo que alguns desses ainda 

não apresentam urbanização (CAPÃO DA CANOA, 2004). 

 

5.2  PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

 

O que, atualmente, abrange o território de Capão da Canoa, no início do século XX, 

pertencia a fazendas e estâncias, como a do Guará, de posse do Cel. João Pedro; a de Capão da 

Canoa, de Pedro Hygino da Silveira; a do Arroio da Pescaria, pertencente a Lindolfo Alves de 

Almeida; a de Capão da Negrada, de Alberto Mury e algumas outras. As sedes dessas fazendas 

localizavam-se próximas às lagoas, sendo as áreas menos valorizadas as que se localizavam a 

beira mar devido à ação dos ventos e a arenosidade e salinidade do solo que prejudicam as 

atividades de pecuária e agricultura (SANTOS, 2005). 

A partir do reconhecimento dos banhos de mar como tratamento medicinal e da 

crescente procura pelas atividades terapêuticas no Litoral, fazendeiros da região começaram a 

investir em instalações na orla marítima para receber os banhistas nos meses de verão 

(SANTOS, 2005). As primeiras aglomerações localizavam-se no entorno do córrego Arroio da 

Pescaria; este, de água doce, corria paralelo a Lagoa dos Quadros e desaguava no oceano. Suas 

águas limpas e calmas motivavam a prática da pesca e outras atividades de lazer, as construções 

em suas margens eram ranchos e choupanas de madeira cobertas por palha (WITT; BORGES; 

CORRÊA, 2018). 

As primeiras praias a serem frequentadas no Litoral Norte Gaúcho foram Cidreira, 

Tramandaí e Torres. No entanto, Capão da Canoa conquistou veranistas pela planície gramada 

até a beira do mar e pela localização dos hotéis próximos a orla, enquanto que em Tramandaí 

as hospedagens ficavam distantes, dificultando o acesso dos veranistas ao mar, e em Cidreira, 

a ação dos ventos sob a enorme quantidade de dunas criava situações desfavoráveis aos 

banhistas; em Torres, a distância da capital tornava-a, majoritariamente, frequentada pela elite, 

considerada, então, praia de ricos (SOUZA, 2013). 
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Ainda, nessa época, a principal dificuldade era o acesso dos veranistas ao Litoral Norte, 

sendo que as instalações dos primeiros hotéis de Capão da Canoa coincidem com a implantação 

de um transporte que ligava Palmares do Sul a Torres, na década de 1920; porém, a partir da 

inauguração de uma rodovia conectando Porto Alegre a Palmares do Sul (RS 030), no final dos 

anos 1930, cresceu a procura pelas praias Gaúchas, resultando em uma intensa implantação de 

novos loteamentos (STROHAECKER, 2007). 

A partir desse movimento formou-se, em Capão da Canoa, uma associação de 

investidores que se organizaram para instituir a Empresa Territorial Capão da Canoa Ltda., com 

o objetivo de lotear Capão da Canoa (STROHAECKER, 2007). 

 

O projeto do loteamento foi realizado sob a orientação do engenheiro e urbanista Luiz 

Arthur Ubatuba de Faria, então diretor do Departamento de Balneários Marítimos. A 

área loteada compreendia os atuais bairros Navegantes, Girassol, e partes do Centro e 

do bairro Santa Luzia. A gleba “A”, adjacente à praia, destinava-se às residências dos 

veranistas, estendendo-se desde a Avenida Rudá, ao norte, até a Avenida Ubatiba, ao 

sul, na divisa com o balneário de Atlântida. A gleba “B”, parte do atual bairro Santa 

Luzia, destinava-se às famílias de trabalhadores dos setores da construção civil, 

comercio e serviços em geral que migraram para Capão da Canoa, a partir da década 

de 1950 (STROHAECKER, 2007, p. 198-199). 

 

Nesse período, início da década de 1940, começaram as implantações de infraestruturas 

urbanas em Capão da Canoa, por algum tempo sendo desenvolvidas pela Cia. Territorial de 

Capão da Canoa. O processo já se principiou com transformações na paisagem que trariam 

impactos até os dias atuais; umas das primeiras medidas foram as alterações do curso natural 

do Arroio da Pescaria com o propósito de diminuir a ação dos areais das dunas sobre a área 

loteada. Em seguida, surgiram construtoras almejando a edificação de prédios destinados a 

segunda residência; o primeiro deles foi o Edifício Aimoré, construído em 1949, com três 

pavimentos e vista para mar. As casas de veraneio, em sua maioria, eram construções térreas 

em madeira que, aos poucos, foram substituídas ou ampliadas por construções em alvenaria 

(STROHAECKER, 2007).  

No início dos anos 1950, a partir de cotas de veranistas, moradores e empresários, cria-

se a Cooperativa de Eletricidade de Capão da Canoa que assume o fornecimento de energia, 

substituindo a geração individual através de fontes como querosene, gasogênio e óleo diesel 

(FERNANDES, 2004). No final dessa mesma década, o balneário passou a ser abastecido com 

rede de água potável, até então, a água era captada da Lagoa do Quadros e, diretamente, 

bombeada para os reservatórios (PIRES, 2004). 

O mercado imobiliário, alimentado pelo turismo em Capão da Canoa, motivou o 

crescimento do setor, sendo que “[...] novos promotores fundiários passaram a lotear glebas ao 
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norte de Capão da Canoa, implantando os balneários de Araçá, Arco-íris, Guarani, Praia do 

Barco, Arroio Teixeira e Curumim [...]” (STROHAECKER, 2007, p. 202). Ainda, nos anos de 

1950, o bairro atualmente chamado de Zona Nova, começou a ser loteado. Entre o período de 

1961 a 1980 foram loteados os balneários Zona Norte, Jardim Beira-Mar e Capão Novo (postos 

4 e 5) (STROHAECKER, 2007). 

 

5.3 CRESCIMENTO POPULACIONAL 

 

Capão da Canoa, assim como as demais praias do Litoral Norte Gaúcho, como Torres, 

Arroio do Sal, Xangri-lá, Imbé, Tramandaí, Cidreira e Balneário Pinhal, apresenta um 

significativo crescimento demográfico nos últimos anos. Essa ascensão populacional deve-se, 

em parte, as melhorias no setor viário que dão acesso à região: a pavimentação da BR 101, a 

inauguração da BR 290 (FREEWAY) e a abertura da Estrada Morro Alto – Capão da Canoa, 

atual RS 407, que abre uma conexão direta entre a BR 101 e o balneário, costeando uma das 

margens da Lagoa do Quadros. O Quadro 5 compara a média do crescimento demográfico das 

praias do Litoral Norte Gaúcho em relação ao cenário regional, estadual e nacional:  

 

Quadro 5 – Índices de crescimento demográfico Censos de 1980, 1991, 2000 e 2010 
Ano Média de crescimento 

municípios balneares 

Média de 

crescimento demais 

municípios da região 

Crescimento Rio 

Grande do Sul 

Crescimento Brasil 

1980 - - - - 7.942,722 17,6% 121.150,573 28,2% 

1991 87.868,00 - 120.428,00 - 9.135,479 15,0% 146.917,459 21,3% 

2000 134.4640,00 53,0 % 133.685,00 11,0% 10.181,749 11,4 % 169.590,693 15,4% 

2010 179.649,00 33,6 % 142.361,00 6,48% 106.93,929 5,0 % 190.755,799 12,5% 

Fonte: Atlas Brasil (2013). 

 

Os municípios balneares apresentam médias de crescimento demográfico maiores do 

que as apresentadas nos demais municípios do Litoral Norte, do Estado e do país. De acordo 

com os dados do último Censo, realizado em 2010, o crescimento foi cinco vezes maior que o 

das demais aglomerações da região, quase sete vezes maior do que o Estado do Rio Grande do 

Sul e quase três vezes maior que o do Brasil. Junto com o crescimento populacional 

aumentaram, também, as taxas de criminalidade, desigualdade social, degradação ambiental, 

insustentabilidade, informalidade e ilegalidade (SOUZA, 2013). 
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Dentre os municípios balneares mais populosos do Litoral Norte Gaúcho, Capão da 

Canoa foi o que, na última década, demonstrou a maior taxa de crescimento populacional, de 

37,8%. Apresenta, ainda, uma densidade demográfica de 432 hab./km, a segunda maior da 

região (IBGE, 2010). Esses índices podem ser comparados no Quadro 6, que apresenta os dados 

demográficos de Capão da Canoa, Torres e Tramandaí, nos últimos 20 anos. 

 

Quadro 6 – População de Capão da Canoa, Torres e Tramandaí nos anos de 1991, 2000 e 2010 
Capão da Canoa 

Ano CENSO População Crescimento populacional Densidade demográfica 

1991 24.755 - - 

2000 30.498 23,2% - 

2010 42.040 37,8% 432,96 h\km² 

Torres 

Ano CENSO População Crescimento populacional Densidade demográfica 

1991 23.765 - - 

2000 30.880 29,9% - 

2010 34.656 12,2% 215,84 h\km² 

Tramandaí 

Ano CENSO População Crescimento populacional Densidade demográfica 

1991 20.130 - - 

2000 31.040 54,2% - 

2010 41.585 33,9% 287,84 h\km² 

Fonte: IBGE (2019); AtlasBrasil (2013). 

 

A população de Capão da Canoa, de acordo com o último censo realizado em 2010, 

possui 42.040 habitantes, apresentando um crescente desenvolvimento desde a década de 1970 

devido às melhorias de acesso implantadas na região do Litoral Norte Gaúcho. Nos últimos 20 

anos, sua população ampliou em 60% (IBGE, 2010). 

Na Figura 16, é possível acompanhar a proporção das ocupações em Capão da Canoa 

do ano de 1984 a 2016. No primeiro momento, a mancha urbana localizava-se, apenas, na sede 

do Município; após 10 anos, estabeleceram-se ocupações onde, atualmente, localizam-se os 

distritos de Arroio Teixeira, Curumim e Capão Novo. Em 2004, além da notável expansão da 

sede, surgem novos loteamentos em Capão Novo. A partir do ano de 2016, o tecido urbano 

expande-se na sede e nos demais distritos. 
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Figura 16 – Evolução da urbanização de Capão da Canoa 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth. 
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Nota-se que a sede de Capão da Canoa é a área que mais apresentou crescimento ao 

longo desses anos e, consequentemente, é o núcleo que apresenta a maior parte da população 

fixa da cidade.  

O desenvolvimento de Capão da Canoa teve como matriz econômica o setor da 

construção civil, produzindo majoritariamente imóveis destinados à segunda residência. Porém, 

o crescente número de investimento de alto padrão, atraiu uma população em busca de trabalho 

no setor imobiliário (SILVA, 2012). Esse processo de ampliação da população Caponense 

sucedeu-se acompanhado de uma série de ocupações irregulares que, a princípio, não 

despertaram a atenção do Poder Público e da sociedade em geral, uma vez que aconteciam em 

áreas vazias e abandonadas do município (SOUZA, 2013). Entretanto, o crescimento urbano de 

Capão da Canoa moldado na ausência de legalidade e planejamento vem atingindo maiores 

proporções, o que amplia o número de vilas na periferia da cidade (FERNANDES, 2004). 

Dessa forma, Capão da Canoa desenvolveu-se urbanisticamente associada à dualidade, 

em que se verificam dois modelos de cidade em um só, da população fixa e da população 

sazonal (NEVES, 2004). A sazonalidade é um aspecto relevante para o planejamento de Capão 

da Canoa, assim como nos demais municípios praianos o volume populacional dos meses de 

verão tem significante influência na organização da cidade. De acordo com estimativas 

realizadas pela Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE), a população 

desse município aumenta em até 123% no verão, de modo que apresenta picos em datas 

comemorativas e feriados durante a estação. A população sazonal em grande parte ocupa os 

imóveis localizados à beira mar, deixando-os desocupados na maior parte do ano (ZUANAZZI; 

BARTELS, 2016).  

A partir desse modelo de desenvolvimento, Capão da Canoa concentrou a maior parte 

dos investimentos públicos e privados nos bairros que ladeiam a orla marítima, local de maior 

valor e de interesse do setor imobiliário, restando para a outra parcela da população os bairros 

com menor valor e precariedade na infraestrutura (STROHAECKER, 2007). Caracteriza-se, 

assim, um modelo de urbanização em que a formalidade associa-se à população sazonal e a 

informalidade com a população fixa (SILVA, 2012). 

 

5.4 IDENTIFICAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS E OS IMPACTOS DA URBANIZAÇÃO 

 

Apoiado no Programa de Gerenciamento Costeiro, o Zoneamento Ecológico- 

Econômico do Litoral Norte objetiva atuar como ferramenta para o planejamento e gestão das 

cidades da região. A partir do reconhecimento de zonas classificadas de acordo com padrões de 
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semelhança da paisagem são estabelecidas diretrizes ambientais, identificando os potenciais, 

restrições e fragilidades de cada zona. Em todo o Litoral Norte Gaúcho foram identificadas 14 

zonas distintas, sendo as dunas, os balneários, os campos, as áreas úmidas novas, os vales, as 

lagoas, as nascentes, os banhados, as áreas úmidas antigas, o oceano, as araucárias, a coxilha 

das lombas, a Mata Atlântica e a Lagoa do Forno (FEPAM, 2000). Em relação ao Zoneamento 

Ecológico do Litoral Norte apresenta-se a Figura 17. 

 

Figura 17 – Zoneamento Ecológico do Litoral Norte 

 

Fonte: adaptado de Strohaecker (2007). 
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Em Capão da Canoa, o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) identifica três dessas 

zonas, sendo, então, o território formado por 25% de lagoas, 23% de balneários e 52% de 

campos, conforme ilustra a Figura 18.  

 

Figura 18 – Áreas do Zoneamento em Capão da Canoa 

 

Fonte: adaptado de Fepam (2000).  

 

Os balneários caracterizam-se por uma faixa de ocupação contínua paralela ao oceano 

e, ainda, apresentam formação de dunas frontais, vegetadas e livres, erosão e deposição eólica 

de sedimentos, corredores de alimentação eólica, lençóis eólicos e planícies interdunas. Nessas 

áreas, o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) incentiva as ocupações urbanas, atividades 

de lazer e veraneio, entretanto, há uma série de restrições apontadas no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Restrições no uso e ocupação dos Balneários 
Manutenção da biodiversidade Manutenção dos recursos hídricos Restrições de atividades 

Proteção das matas de restinga Não permitir alterações que venham 

a provocar a salinização do lençol 

freático, das lagoas e corpos hídricos 

superficiais. 

Não permitir edificações na faixa 

de 60m contados da praia para o 

interior, a partir da base da 

primeira duna frontal junto à 

praia. 

Proteção das dunas Manutenção das drenagens naturais. Não permitir aterros sanitários. 

Proibição do tráfego de veículos 

pesados na faixa de areias 

Não permissão do lançamento de 

esgoto sanitário na faixa de areia. 

 

 Garantir a infiltração das águas 

pluviais, vinculada aos índices de 

ocupação do solo urbano 

 

Fonte: adaptado de Fepam (2000).  
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Os campos são as áreas de transição entre os balneários e às lagoas que, nessa faixa, 

apresentam áreas secas, arenosas e de banhados. Há o predomínio de atividades agropecuárias, 

estimuladas pelas condições naturais adequadas. A conservação dos banhados é fundamental 

para a preservação dos corredores biológicos, dos níveis dos lençóis freáticos e do ecossistema 

lagunar (FEPAM, 2000). 

As lagoas no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, por manterem uma conexão através 

de canais, são importantes corredores da fauna e da flora. A principal atenção é a adequação 

das atividades agropecuárias e ocupações urbanas às restrições ambientais. O Zoneamento 

Ecológico Econômico (ZEE) estimula a exploração de potencialidades como pesca, artesanato, 

criação de animais nativos, agropecuária ecológica, reflorestamento e repovoamento de 

espécies nativas, exploração de ervas medicinais, lazer, turismo e ecoturismo, atividades 

educacionais, pesquisa científica e exploração dos valores paisagísticos. Porém, para 

manutenção do ecossistema lagunar, não é permitido obras que alterem sua hidrodinâmica, 

como retificação e desassoreamento de canais sem a necessidade de recomposição ambiental; 

lançamento de efluentes e resíduos sólidos; atividades que provoquem a salinização e a 

ocupação de áreas inundáveis (FEPAM, 2000).  

As zonas classificadas pelo ZEE, bem como os ecossistemas que a compõem, sofrem, 

constantemente, com ações antrópicas em prol de um modelo de desenvolvimento econômico 

questionável. Em Capão da Canoa, Strohaecker (2007) levanta os principais problemas 

ambientais, recorrentes do que se tem por desenvolvimento, sendo eles:  

 

Impermeabilização crescente do solo urbano causando inundações nas áreas mais 

baixas;  Rompimento dos cordões de dunas frontais no pós-praia, em parte por causa 

antrópica, decorrente de intensificação do escoamento superficial devido  à 

impermeabilização do solo; Sombreamento no turno da tarde de setores da praia 

devido à verticalização adjacentes à orla; Alterações no microclima urbano com a 

intensificação das correntes de ar represadas pelos grandes edifícios adjacentes à orla, 

formando bolsões de calor nas quadras mais internas; Agressão antrópica às dunas, 

principalmente pela população sazonal;  Intensificação dos efeitos das marés 

meteorológicas (ressacas de inverno) na praia, no pós-praia, nas áreas de calçadão e 

na primeira via paralela à linha de praia devido à urbanização (STROHAECKER, 

2007, p. 148). 

 

Os problemas ambientais citados por Strohaecker (2007) evidenciam as questões 

relacionadas ao sistema hídrico, sistema praial e as dunas de Capão da Canoa. Dessa forma, 

esses sistemas serão tratados na sequência. 
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5.4.1 Dunas 

 

As dunas são formações irregulares que se modificam a partir da ação dos ventos; elas 

são importantes para a manutenção da integridade morfológica das faixas de areia, já que atuam 

como barreiras contra a ação das tempestades marítimas (CORDAZZO; SEELIGER, 1995). 

Capão da Canoa é o balneário do Litoral Norte que apresenta a maior extensão de orla e, ao 

mesmo tempo, registra dunas com menor altura (SILVA, P., 2012). 

Em função da urbanização e das atividades turísticas em Capão da Canoa, as dunas são, 

regularmente, impactadas pela ação antrópica. É comum observar atividades de “mineração 

ilegal de areias destinadas a aterros; pisoteio excessivo; tráfego de veículos; pavimentação; 

muitas aberturas de acesso à praia; florestamento com espécies exóticas; deposição de resíduos 

sólidos; obras de paisagismo e estabelecimentos comerciais” (SILVA, P., 2012, p. 45). Devido 

a esse excesso de perturbação, muito desse ecossistema já foi perdido em Capão da Canoa, 

sendo substituído por ruas, loteamentos e calçadões à beira mar. 

As dunas são locais para o desenvolvimento de diversos animais, como algumas 

espécies de aves que se reproduzem em suas areias e alimentam-se de outros pequenos animais 

que ali vivem. A vegetação característica é rasteira e de pequeno porte, que desempenha a 

função de fixação das areias. Essa vegetação é ameaçada pelo trânsito de veículos e o excesso 

de pisoteio (SILVA, P., 2012). 

Em Capão da Canoa, como efeito da urbanização, as dunas secundárias e terciárias 

foram extintas, de modo a restar apenas dunas frontais, sendo que com a construção do 

calçadão, principalmente na primeira fase da obra, sem que houvesse estudo de impacto 

ambiental, causou muitos danos ao ecossistema. A partir da retirada das dunas ocorreram perdas 

de sedimentos do sistema da praia, o que acarretou no rebaixamento e encurtamento da faixa 

de areia. Com o calçadão, durante as ressacas, as marés rebatem nessa nova barreira, 

aumentando o processo de erosão natural da praia e causando prejuízos materiais (SILVA, P., 

2012). 

 

5.4.2 Sistema hídrico 

 

A Lagoa dos Quadros está localizada entre os municípios de Capão da Canoa, Maquiné 

e Terra de Areia. Atualmente, sofre pressão das atividades que se estabelecem em seu entorno, 

como a urbanização, agricultura e pecuária, que vem suprimindo a mata ciliar para comportá-

las. Uma grande parte das águas é destinada para a irrigação de lavouras, em evidência as 
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plantações de arroz. A lagoa, ainda, precisa suportar a prática de esportes náuticos motorizados 

e pesca predatória (CASTRO, 2017). As atividades antrópicas estão colocando em risco as áreas 

de preservação permanente na borda da Lagoa dos Quadros, o que compromete a qualidade dos 

recursos hídricos e dunas em seu arredor. O uso e as ocupações chegam até as suas margens e 

fragilizam o ecossistema (RIGHI; GRUBLER; BASSO, 2012). Na borda pertencente ao 

município de Capão da Canoa, mais de 50%, localiza-se em Perímetro Urbano, proliferando-se 

loteamentos e condomínios horizontais. O Plano Diretor Municipal considera Área de 

Preservação Permanente (APP) uma faixa de 50 metros a partir do nível médio das cheias; e 

Área de Uso Especial (AUE) uma faixa de 150 metros (CAPÃO DA CANOA, 2004). A Figura 

19 apresenta o zoneamento municipal e os atuais usos em uma faixa de 500 metros da borda da 

Lagoa dos Quadros. 

 

Figura 19 – Usos das margens da Lagoa dos Quadros em Capão da Canoa 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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A maior parte das margens da Lagoa dos Quadros, em Capão da Canoa, é constituída 

por áreas de campos utilizados para prática de atividades agropecuárias. Nota-se que parte da 

mata nativa é suprimida para dar lugar a atividades econômicas, a exemplo os condomínios 

horizontais que se beneficiam do sistema lagunar como forma de agregar valor ao 

empreendimento. 

Na planície costeira é característico o nível do lençol freático localizar-se próximo à 

superfície. Em Capão da Canoa, desde a área de campos, onde são vistos inúmeros banhados, 

correm pequenos córregos, que são engolidos pelos loteamentos e, simplesmente, são 

canalizados ou aterrados. Capão da Canoa inicia seu processo de urbanização com modificações 

em um dos principais arroios, o Arroio da Pescaria, que, até então, atuava como um dos 

principais atrativos ao balneário. 

O Arroio da Pescaria era muito diferente antes da ação humana, de acordo com a 

descrição de Witt, Borges e Corrêa (2018, p. 107), a partir de entrevista com a historiadora 

Mariza Simon dos Santos:  

 

O Arroio da Pescaria corria no sentido sul-norte por aproximadamente sete 

quilômetros. Da sua nascente, o Arroio da Pescaria dividia-se para o sul, na praia do 

Remanso, e para o norte corria pela praia de Atlântida, passando pela região onde se 

localiza o Corpo de Bombeiros de Capão da Canoa, no conhecido Passo do Tajuba, 

até chegar ao lugar onde hoje está construído, nessa mesma cidade, o ginásio de 

esportes Otto Birlem. A partir desse ponto, o Arroio da Pescaria mudava a direção 

para o leste, passando por duas ruas centrais de Capão da Canoa: a rua Tupimanbá e 

a rua Pindorama, até desaguar no Oceano Atlântico.  

 

Com a descrição do curso original do Arroio da Pescaria é nítido que a urbanização não 

foi sensível a sua presença. A primeira alteração aconteceu na década de 1940, quando seu 

curso foi modificado cerca de 400 metros ao norte em função de melhores condições para um 

dos primeiros loteamentos da cidade, sendo deslocado da área hoje ocupada pelo Centro para o 

atual bairro Zona Nova (STROHAECKER, 2007). A segunda alteração foi na década de 1970, 

quando o desague do Arroio da Pescaria foi modificado do oceano para a Lagoa dos Quadros, 

nas proximidades onde, atualmente, localiza-se o condomínio horizontal Velas de Marina e o 

Parque Aquático Marina Park (WITT; BORGES; CORRÊA, 2018). O que era o antigo Arroio 

foi aterrado e sob o trecho que seguia no sentido oeste-leste encontrando o mar, foi implantada 

uma praça linear que recebeu o nome de Parque Flávio Boianovski, uma homenagem ao filho 

do loteador do bairro Zona Nova (STROHAECKER, 2007). A Figura 20 mostra as 

modificações no curso natural do Arroio da Pescaria em períodos. 
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Figura 20 – Modificações no curso do Arroio da Pescaria 

 
Fonte: adaptado de Strohaecker (2007). 

 

Com a urbanização, o Arroio da Pescaria, mesmo com todas as suas potencialidades e 

valores paisagísticos usufruídos no início das ocupações, passou a dificultar o desenvolvimento 

dos loteamentos do balneário em virtude de não suportar uma grande quantidade de águas 

pluviais (WITT; BORGES; CORRÊA, 2018). Atualmente, o que restou do Arroio da Pescaria 

é conhecido como “Valão”, sem mais nenhum valor paisagístico ou atenção por parte da 

sociedade e do poder público. A Figura 21 apresenta uma imagem do que hoje é conhecido 

como “Valão”, o antigo Arroio da Pescaria. 

 

Figura 21 – Valão: antigo Arroio da Pescaria 

 
Fonte: elaborado pela autora (2019). 



65 

 

Ainda, em relação aos corpos hídricos municipais, destacam-se: o Rio Cornélios, que 

faz divisa com o município de Terra de Areia, ligando a Lagoa dos Quadros e Itapeva; e o 

Arroio Teixeira, que se localiza no distrito de mesmo nome. 

Capão da Canoa, em virtude da localização, entre a Lagoa dos Quadros e o mar; e 

possuir um relevo bastante plano, característico da Planície Litorânea Gaúcha, tem como 

principal divisor de águas a rodovia RS 389 (Estrada do Mar), sendo as águas superficiais 

conduzidas em um sentido ou noutro. Em todo o território municipal, é comum a presença de 

áreas úmidas ou banhados, em virtude do nível aflorado dos lenções freáticos, ocorrendo 

alagamentos com frequência (CAPÃO DA CANOA, 2016), intensificados nas zonas com maior 

impermeabilização do solo. Em relação à pré-ocupação do balneário, é estimado uma vazão 

pluvial de cerca de 20 vezes maior (STROHAECKER, 2007). Na área central do município 

concentram-se os pontos com maior suscetibilidade à alagamentos. Na Figura 22, observa-se 

os pontos de alagamento na zona central de Capão da Canoa e as modificações do curso natural 

do Arroio da Pescaria. 

 

Figura 22 – Pontos de alagamento e modificações no curso natural do Arroio da Pescaria 

 
Fonte: adaptado de Strohaecker (2007). Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Alagamentos são episódios comuns no balneário, principalmente, na área central que 

registra o maior índice de urbanização e impermeabilização do solo. As chuvas rápidas e 
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intensas causam inundações em questão de minutos, problema que se agrava na estação de 

verão (GAUCHAZH, 2019). Na Figura 23, nota-se ruas alagadas no Centro de Capão da Canoa. 

 

Figura 23 – Ruas alagadas no Centro de Capão da Canoa 

 
Fonte: Domingues (2019).  

 

Devido ao sistema hidrológico, característico de Capão da Canoa, funcionar com 

escoamento superficial, a balneabilidade da praia sofre influência da qualidade dos corpos 

hídricos, como os sangradouros, canais retificados e drenagem pluvial (STROHAECKER, 

2007).  

O sistema de drenagem pluvial de Capão da Canoa opera, majoritariamente, por 

gravidade, havendo bombeamento apenas em um lago artificial na Praça Flávio Boianovski, 

(local do deságue original do Arroio da Pescaria), no sentido contrário ao original, agora, em 

direção à lagoa. A macrodrenagem é composta por canais abertos e galerias, e a 

microdrenagem, em geral, é realizada por meio de escoamento superficial, via sarjetas e 

sarjetões (CAPÃO DA CANOA, 2016). A Figura 24 apresenta um mapeamento dos corpos 

hídricos, canais e galerias de drenagem pluvial de Capão da Canoa. 
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Figura 24 – Mapeamento corpos hídricos, canais e galerias de drenagem  

 
Fonte: adaptado de Capão da Canoa (2016). Base cartográfica Google Earth (2019). 
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Nas Figuras 25, 26, 27, 28 e 29 apresentam-se registros de trechos de alguns canais e 

córregos no balneário, localizados na zona urbana de Capão da Canoa e mapeados conforme a 

Figura 25.  

 

Figura 25 – Situação de canais de drenagem no Distrito de Curumim 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

A situação na imagem (a) corresponde a um canal retificado, com origem em um 

banhado no acesso ao Distrito de Curumim. Nota-se a presença de resíduos sólidos. Em outro 

ponto (b), nesse mesmo distrito, em quadras loteadas, ainda não ocupadas, em terrenos úmidos, 

que acabam sendo drenados e os cursos d’água canalizados, o que traz indícios de que muitos 

desses ecossistemas (banhados) já foram perdidos para a urbanização.  

 

Figura 26 – Situação do Arroio Teixeira (c) e de canal de drenagem no Distrito de Capão Novo 

(d) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

O Arroio Teixeira (c), córrego natural, nasce em um banhado, correndo no sentido leste-

oeste e depois em direção ao mar. Possui inúmeros trechos canalizados, contudo, sobre ele 

foram construídas residências sem nenhum afastamento ou área de preservação. Em Capão 

Novo (d), o canal de drenagem ocupa lugar de canteiro central no eixo das Avenidas, 

conduzindo as águas para escoarem no mar. 
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Figura 27 – Situação de canal de drenagem no Bairro Zona Nova (e) e trecho do Arroio da 

Pescaria na Sede (f) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019).  

 

O canal (e) apresenta um pequeno volume de água corrente; origina-se em um pequeno 

valo no entorno dos muros de um dos condomínios horizontais; segue com trechos canalizados 

e abertos até desaguar no oceano. É visível a presença de resíduos sólidos. Esse trecho do Arroio 

da Pescaria na Sede (f) localiza-se próximo aos fundos da Prefeitura Municipal, sendo 

registrado um volume significativo de resíduos sólidos que, juntamente com as águas, são 

escoados para a Lagoa dos Quadros. 

 

Figura 28 – Trecho do Arroio da Pescaria (g) e canal de drenagem no Bairro São Jorge (h) 

 

Fonte:elaborado pela autora (2019). 

 

Em outro trecho, o atual Arroio da Pescaria (g), recebe águas oriundas da 

microdrenagem por tubulação; sendo, também, registrada a presença de resíduos sólidos. No 

trecho da imagem (h), o canal de drenagem que passa pelo Bairro São Jorge une-se ao “Valão”, 

que conduzirá as águas até a Lagoa dos Quadros, nele também se verifica a presença de resíduos 

sólidos. 
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Figura 29 – Canal de drenagem no Bairro Santa Luzia (i) e trecho do Arroio da Pescaria 

(próximo a RS 389) (j). 

 

Fonte:elaborado pela autora (2019).  

 

O trecho (i), no Bairro Santa Luzia, encontra o “Valão” para desaguar na Lagoa dos 

Quadros. Já na imagem (j), o Arroio da Pescaria ou “Valão”, segue em direção à lagoa, 

atravessando RS 389 (Estrada do Mar) sob um viaduto, levando consigo todos os resíduos 

coletados no percurso.  

O processo de desenvolvimento das cidades, movido pela especulação imobiliária e a 

forte intenção de ocupar, sem respeito aos recursos naturais e as paisagens locais, acaba por 

gerar desequilíbrios; o que diminuia diversidade de espécies e gera poluição hídrica e do solo, 

que influenciam diretamente na qualidade dos sistemas biofísicos (TARDIN, 2012). 

Percebe-se, em Capão da Canoa, um tratamento indiferente em relação aos seus 

córregos naturais, tanto o Arroio da Pescaria quanto o Arroio Teixeira sofreram prejuízos em 

prol da urbanização, sendo encarados como problema ao desenvolvimento econômico. 

A drenagem e o aterramento de córregos além de comprometer os processos 

ecossistêmicos resultam e intensificam problemas de drenagem urbana. A prática de 

retificações e canalizações dos cursos d’água nem sempre tem sido um modelo de sucesso. 

Como alternativa, surgem novas soluções como a renaturalização dos corpos hídricos, que 

objetivam o reestabelecimento da integridade e a valorização das áreas úmidas das cidades, o 

que parece ser uma solução viável e promissora (BROCANELI; STUERMER, 2008). 

 

5.5 AS TRANSFORMAÇÕES DAS PAISAGENS 

 

As paisagens nos balneários do Litoral Norte Gaúcho vêm alterando-se com passar dos 

anos, o que é esperável, ao passo que as paisagens são dinâmicas e construídas a todo tempo 

(SILVA, 2012). As mudanças nas paisagens alteram, não somente, aspectos visuais, mas um 

conjunto de sensações que compõem o espírito de um determinado lugar, e o faz ser, o que é. 
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As memórias dos lugares estão atreladas as suas histórias, as paisagens construídas/patrimônios 

e também aos aspectos ambientais e ecológicos próprios daquela paisagem (ROCHA, 2018).   

As transformações mais significativas começaram em Capão da Canoa com a 

implantação dos primeiros loteamentos, na década de 1940, sendo alteradas estruturas físicas 

do território, como o Arroio da Pescaria.  Na Figura 30, apresenta-se o Arroio da Pescaria em 

1922 (a), atualmente, no local da fotografia, encontra-se, a esquina da Rua Pindorama com a 

Avenida Paraguassú (b) (MAGISTÉRIO, 2010), hoje, a área está totalmente urbanizada. 

 

Figura 30 – Trecho do Arroio da Pescaria em 1922 (a) e situação atual da localização da 

fotografia antiga (b) 

 
Fonte: (a) Magistério (2010); (b) elaborado pela autora (2020). 

 

Em 1922, como na imagem (a) da Figura 30, a paisagem era de um córrego com águas 

volumosas e margens vegetadas, que começou a ser transformada junto ao início dos 

loteamentos, sendo alterada a maior parte do percurso original do Arroio da Pescaria, 

acompanhando o mesmo ritmo em que o território era urbanizado. Essa paisagem foi 

transformada a tal ponto que, hoje, não é mais possível reconhecer a mesma ambiência da 

fotografia de 1922, como se pode confirmar na imagem (b), atualmente, não há vestígios do 

Arroio da Pescaria no local. Ainda, na década de 1940, o entorno da primeira caixa d’água de 

Capão da Canoa, imagem (a) da Figura 31, era composto por faixas de areia, de vegetação e os 

visuais das montanhas da Serra Geral, apresentando um cenário completamente diferente do 

atual, dominado por construções, destacando-se ao lado da antiga caixa d’água o Edifício da 

Prefeitura Municipal, imagem (b) da Figura 31. 
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Figura 31 – Entorno da primeira caixa d’água de Capão da Canoa em 1942 (a), e paisagem atual 

do entorno da caixa d’água (b) 

 
Fonte: (a) Peruchi (2011); (b) elaborado pela autora (2020). 

 

Até a década de 1960, esses loteamentos/balneários caracterizavam-se por um traçado 

ortogonal, residências de até 2 pavimentos com recuos laterais, frontais, de fundos e com uma 

baixa densidade (STROHAECKER, 2007). A Figura 32 compara perspectivas da Avenida 

Paraguassú em um trecho do Distrito Sede do município na década de 1960 (a) e atual (b). A 

referência das perspectivas é a localização das caixas d’água atuais da CORSAN, que no 

passado dominavam a paisagem e com a verticalização perderam esse papel. 

 

Figura 32 – Perspectiva da Avenida Paraguassú na década de 1960 (a) e atual (b) 

 
Fonte: (a) Magistério (2011); (b) elaborado pela autora (2020). 

 

A mesma situação ocorreu com o entorno dos Edifícios Xavantes e Lindóia à beira mar. A 

Figura 33 exibe imagens dos edifícios em épocas distintas, na primeira imagem (a) esses 

edifícios marcam a paisagem por efeito das suas proporções em relação às residências de 1 

pavimento que os cercam, enquanto que na segunda imagem (b), a condição é inversa, sendo 

as novas tipologias do entorno as protagonistas da cena. 
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Figura 33 – Edifício Xavantes e Lindóia antes da verticalização do Centro de Capão da Canoa 

(a) e atualmente (b) 

 

Fonte: (a) Peruchi (2011); (b) elaborado pela autora (2020). 

 

Com a intensificação dos veraneios, alguns pontos da malha urbana Caponense se 

densificaram e verticalizaram, diferenciando as paisagens dentro do território. No distrito Sede, 

a paisagem bucólica e rarefeita extinguiu-se por completo; já os demais distritos apresentam 

características diferentes do centro urbanizado, o que preserva um pouco das memórias do que 

foi o início dos balneários na região; e até ainda existem áreas praticamente “vazias”, utilizadas 

atualmente no desenvolvimento de atividades agropecuárias. 

Nas últimas décadas, a área central de Capão da Canoa vem sofrendo com a 

descaracterização do seu conjunto urbanístico; uma série de edifícios com valor simbólico para 

a história do balneário, como os chalés de madeira, o edifício do Boliche e o Hotel Rio-

grandense aos poucos são substituídos por novos edifícios comerciais e residenciais 

(STROHAECKER, 2007). A implantação dessas novas tipologias constrói um novo cenário e, 

consequentemente, muda as percepções com relação aquele ambiente. A Figura 34 apresenta 

perspectivas de 1973 (a) e o momento presente (b) da Rua Pindorama, onde se localizavam os 

edifícios do Boliche e do Hotel Rio-Grandense.  

 

Figura 34 – Perspectiva da Rua Pindorama em 1973 (a) e atual (b)  

 

Fonte: (a) Magistério (2013); (b) elaborado pela autora (2020). 
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O chalé de madeira, ocupado pelo boliche, foi demolido em 1990, cedendo espaço para 

um edifício residencial com 7 pavimentos, enquanto o prédio pertencente ao Hotel Rio-

Grandense, em 2001, deu lugar ao Shopping Lynemar (GAUCHAZH, 2014). Nesse mesmo 

encadeamento, muitas outras edificações foram substituídas. Na Figura 35, a imagem (a) 

corresponde a uma residência de madeira que se localizava na Avenida Poty; a imagem (b) é 

de um chalé de madeira cuja localização era na Rua Pindorama, em 1969; na imagem (c) outro 

chalé de veraneio que se localizava na Rua Sepé, em 1948; e na imagem (d) a primeira 

residência de alvenaria de Capão da Canoa, também em 1948. 

 

Figura 35 – Casas e chalés antigos de Capão da Canoa 

 

Fonte: adaptado de Capão da Canoa Fotos Novas e Antigas (2010, 2012, 2013); Magistério (2011). 

 

Esse processo de crescimento urbano, quando descuidado ou despreocupado com 

aspectos culturais e ecológicos dissolvem as memórias e transformam lugares com muita 

rapidez, ocasionando a perda de aspectos significativos para a assimilação de determinada 

paisagem (ROCHA, 2018). As imagens apresentadas nas Figuras 30 a 35 revelam uma alteração 

no “genius loci” ou na ambiência local, visto que o crescimento urbano sufocou a natureza, 

criando distorções ecológicas e simplificando a região em praia e condomínios verticais e 

horizontais. Nesse sentido, o crescimento urbano está associado a uma especulação voltada para 
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uma espécie de “mais valia ecológica”, ou seja, o esgotamento dos recursos naturais: onde solo 

disponível, vegetação e hidrografia originais são exauridas, perdendo complexidade sistêmica 

em prol da maximização dos rendimentos capitalistas. 

Em contradição a essa realidade, há as noções de biofilia. Esse conceito se baseia na 

hipótese de o ser humano possuir uma ligação emocional e biológica com a natureza, cujo 

contato lhe proporcionaria efeitos positivos (FEDRIZZI, 2017). A biofilia desponta por meio 

do contato com a natureza, a partir desse sentido o ser humano estimula o extinto de 

preservação, conservação e de afiliar-se por outras formas de vida. Nós humanos, 

inconscientemente, procuramos essas conexões durante a vida, são instintos que nos são 

impressos há milhares de anos durante a experiência evolutiva. O contato com a realidade 

ambiental em que se está inserido promove o amor a ela, o que gera cuidado e o instinto de 

proteção; nos centros urbanos, quando esses não apresentam elementos naturais, esse processo 

instintivo deixa de existir, ocorrendo uma desconexão com o meio natural, prejudicando a 

compreensão e o respeito a esse meio. Tal realidade, se não contornada, pode trazer situações 

catastróficas às gerações futuras, que crescem cada vez mais inseridas em centros urbanos e 

afastadas da natureza (EDWARD O. WILSON, 2006 apud FONSECA, 2009). 

Dessa maneira, é inquestionável a importância das áreas verdes para a qualidade 

ambiental das cidades; estas, segundo Geiser et al. (1975, p. 30 apud CAVALHEIRO; DEL 

PICCHIA, 1992), compreendem áreas de equipamentos urbanos, parques, bosques, praças de 

esporte, balneários, camping, margens de rios e lagos, playgrounds e pequenos jardins. 

Salienta-se que qualquer um desses espaços por menor área que representem desempenham um 

importante papel ecológico, e também na construção da biofilia urbana; e cada nova perda é 

lamentável (CAVALHEIRO; DEL PICCHIA, 1992).  

Ainda, é importante salientar que em muitos modelos de crescimento urbano, ao mesmo 

tempo em que o mesmo é motivo de danos a natureza, o mercado imobiliário, principal 

articulador desse processo, explora o conceito de biofilia, porém de uma maneira limitada e 

apenas como estratégia de venda de seus produtos, buscando agregar valor aos 

empreendimentos próximos de áreas verdes ou de outros ecossistemas, como o mar, no caso de 

Capão da Canoa.  
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6   AS UNIDADES DE PAISAGEM DE CAPÃO DA CANOA  

 

O território de Capão da Canoa apresenta diferenças quanto ao uso, ocupação, suporte 

físico e tipologias construtivas. Quanto aos padrões de ocupação de Capão da Canoa, podem-

se identificar situações como: a que corresponde aos balneários menos adensados, onde 

predominam residências unifamiliares de até 2 pavimentos; aos balneários que, além das 

residências unifamiliares, apresentam edifícios multifamiliares de até 4 pavimentos; uma 

centralidade verticalizada, em que se mesclam o uso residencial, comercial e serviços; bairros 

de baixa renda, mais adensados e com um padrão construtivo modesto; bairros de classe média 

e condomínios horizontais de alta padrão. Na Figura 36, apresenta-se o mapeamento dos 

principais usos, como corredores e centralidades, residencial ocasional, residencial permanente 

de baixa e média-alta renda, institucional e rururbano. 

Os corredores e centralidades situados no Distrito Sede, com exceção da Estrada do 

Mar, concentram a maior parte dos serviços e comércios. Da orla marítima até a Avenida 

Paraguassú predomina o uso ocasional; a partir desse ponto, em direção à Lagoa dos Quadros, 

é ocupado pela população permanente de média-alta renda, seguida pela população de baixa 

renda até a Estrada do Mar. Como relatado em uma entrevista realizada por Strohaecker (2007), 

essa área de Capão da Canoa divide-se entre os ricos que ocupam da orla até a Avenida 

Paraguassú, os remediados que moram da Avenida Paraguassú até as proximidades do Valão e, 

dali para frente até a Estrada do Mar, a população menos favorecida. Recentemente, houve a 

implantação de condomínios horizontais de alto padrão perto da Lagoa, da Estrada do Mar e 

das ocupações de baixa renda. 
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Figura 36 – Mapa de usos 

 

Fonte: adaptado de Strohaecker (2007). Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Quanto aos aspectos físicos, o território possui uma sequência de faixa de areia e dunas, 

seguida de uma faixa de solo arenosa, campos e banhados até a Lagoa dos Quadros e o Rio 

Cornélios, canal que faz a conexão entre as Lagoas dos Quadros e Itapeva.  

Os usos residenciais ocupam a estreita faixa de solo arenoso, os usos rururbanos 

localizam-se, principalmente, nas áreas de campos e banhados, como na borda da Lagoa dos 

Quadros e próximos a trechos da Estrada do Mar, onde predominam propriedades rurais e 

semirurais. Nessa área, também, encontram-se condomínios horizontais, sedes de clubes e 

parques aquáticos (STROHAECKER, 2007). Na Figura 37, tem-se um mapa de suporte físico 

do território de Capão da Canoa, localizando córregos e cursos d’água, campos e banhados, 

solo arenoso, faixa de areia e dunas.  
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Figura 37 – Mapa de suporte físico 

 

Fonte: adaptado de Strohaecker (2007). Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Predominam nas ocupações gabaritos baixos, com exceção da Sede do município, onde 

se encontra uma área verticalizada, que se amplia com frequência. A Figura 38 apresenta um 

mapeamento da verticalização das quadras, sendo que foi considerado como verticalização 

edifícios com 3 ou mais pavimentos. Até 10% de verticalização são quadras que não apresentam 

edifício com mais de 3 pavimentos ou apresentam verticalização em proporção igual ou menor 

a 10% da área da quadra.  De 11 a 50% corresponde a quadras que com até metade da sua área 

verticalizada. De 51% a 100%, são quadras que apresentam mais da metade ou até toda a área 

da quadra ocupada com edificações com 3 ou mais pavimentos.  
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Figura 38 – Mapa de verticalização 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A partir da vivência do território Caponense, da observação dos processos e relações 

sociais, da análise dos padrões morfológicos, do resultado dos diferentes períodos do processo 

de urbanização local e dos elementos naturais que compõem as paisagens de Capão da Canoa 

foram identificados cinco grupos de Unidades de Paisagem que se desdobram em Subunidades. 

As Unidades foram divididas em Balneários, Bairros residenciais, Centro 

verticalizado/Balneário intensamente urbanizado, Orla Marítima e Campos e Banhados. No 

primeiro caso, a “chave de leitura” é o tipo de ocupação: vazio, condomínio, loteamento; no 

segundo, privilegiou-se o padrão social versus a condição da população, fixa ou ocasional; no 

terceiro, verticalização e urbanização intensa; no quarto, as características da orla; finalmente, 
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no quinto e último caso, o ecossistema de campos e banhados. A Figura 39 mostra a distribuição 

das Unidades de Paisagem no território de Capão da Canoa. 

 

Figura 39 – Mapa Unidades e Subunidades de Paisagem 

 
Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A ordem em que as Unidades de Paisagem foram nomeadas e, consequentemente, 

abordadas ao longo do trabalho, são em decorrência do percurso realizado em uma primeira 

aproximação com a paisagem e o território de Capão da Canoa. O trajeto iniciou-se entre o 

limite da Unidade 1 e da Unidade 5, chegando às Unidades 2 e 3. A Unidade de Paisagem 1 

engloba as áreas de praia/pequenos balneários de Capão da Canoa, assemelhando-se, em 

determinados aspectos, com os balneários tradicionais; conforme avança-se no trajeto o aspecto 

urbano vai se consolidando, chegando nas áreas residenciais permanentes, um pouco distantes 

da orla marítima, que configuram a Unidade 2; e no Centro verticalizado da Unidade 3, 
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concentram-se as principais atividades comerciais, dessa forma, caracteriza-se como balneário 

urbanizado. A Unidade 4 corresponde à orla marítima de Capão da Canoa e apresenta variações 

ao longo de sua extensão. A Unidade 5 abrange a maior área do território Caponense, já que 

envolve áreas de campos e banhados, com a predominância de atividades agropecuárias. O 

Quadro 8 expõe a descrição e caracterização das Unidades e Subunidades de Paisagem 

identificadas em Capão da Canoa. 

 

Quadro 8 – Descrição e caracterização das Unidades e Subunidades de Paisagem de Capão da 

Canoa 
Unidade de Paisagem 1 Balneários  

Subunidade 1A Vazios urbanos 

Subunidade 1B Condomínios horizontais fechados 

Subunidade 1C Loteamentos residenciais unifamiliares de até 2 pavimentos 

Subunidade 1D Loteamentos residenciais unifamiliares e multifamiliares de até 4 pavimentos 

Unidade de Paisagem 2 Bairros residenciais  

Subunidade 2A População média-alta renda 

Subunidade 2B População baixa renda 

Subunidade 2C População fixa/ocasional - Condomínios fechados 

Subunidade 2D População fixa/ocasional - média/baixa renda 

Unidade de Paisagem 3 Centro verticalizado/Balneário intensamente urbanizado 

Unidade de Paisagem 4 Orla marítima 

Subunidade 4A Orla urbanizada com calçadão/equipamentos 

Subunidade 4B Orla urbanizada, transição entre trecho com calçadão e trecho sem calçadão 

Subunidade 4C Orla urbanizada sem calçadão 

Subunidade 4D Orla sem urbanização/vazios urbanos 

Subunidade 4E Parque linear entre orla e urbanização 

Unidade de Paisagem 5 Campos e Banhados 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

As subseções seguintes apresentam cada uma das Unidades e Subunidades de Paisagem 

identificadas em Capão da Canoa. Essas são agrupadas/identificadas por um conjunto de 

elementos que as aproxima, de acordo com a dinâmica social e espacial, caracterizando-as ora 

por padrões tipo-morfológicos, ora por padrões socioeconômicos. As Unidades de Paisagem 

são expostas e caracterizadas de maneira a considerar o suporte físico, traçado e parcelamento, 

tipologias, articulações e práticas socioeconômicas. A partir da definição de áreas de 

recortes/amostragens são levantados índices, como percentagem de área de quadras e sistema 

viário, taxa de ocupação, área livre intraquadra e densidade construtiva.  
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Salienta-se que as amostras tratam de uma aproximação da realidade dentro dos limites 

do trabalho, baseada em uma abordagem heurística. Levantamentos posteriores, por outras 

pesquisas, poderão paulatinamente acumulando informações mais detalhadas. Em sequência 

são apontadas as potencialidades e fragilidades de cada Unidade/Subunidade de Paisagem. 

 

6.1 UNIDADE DE PAISAGEM 1 

 

A Unidade de Paisagem 1 encontra-se sobre a faixa de solo arenosa localizada entre as 

áreas de campos e banhados e o cordão de dunas junto ao mar. Caracteriza-se pela aproximação 

da ideia do balneário tradicional, com baixa densidade e um sistema viário que conduz, 

diretamente, ao mar, apresentando córregos e canais de drenagem que vão no mesmo sentido. 

A principal ocupação nessa Unidade é a de segunda residência, para fins de veraneio, 

esvaziando-se nos meses de inverno. A maior parte do comércio desenvolve-se em função das 

atividades de verão, permanecendo fechado na maior parte do ano.  

Dentro dos seus limites é possível observar algumas diferenças nas ocupações. O 

território apresenta áreas menos e mais urbanizadas que se distinguem, também, pela tipologia 

construtiva. Essa multiplicidade gerou a divisão da Unidade de Paisagem 1 em quatro 

Subunidades. A Figura 40 apresenta a delimitação da Unidade de Paisagem 1 e suas respectivas 

Subunidades.  
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Figura 40 – Unidade de Paisagem 1 e suas Subunidades 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A Subunidade 1A são vazios existentes entre loteamentos. A Subunidade 1B consiste 

em condomínios horizontais fechados. A Subunidade 1C apresenta loteamentos residenciais 

unifamiliares de até 2 pavimentos, já a Subunidade 1D corresponde a áreas com edificações 

unifamiliares e multifamiliares de até 4 pavimentos, o que demonstra maior urbanização e 

densidade. 

Por meio da Figura 41 tem-se o conjunto de quadras que compõem a Unidade 1, os 

espaços livres públicos, os córregos naturais, os valos de drenagem e a localização de quatro 

recortes representando cada uma das Subunidades. 
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Figura 41 – Unidade de Paisagem 1 e localização dos recortes nas Subunidades 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

O Quadro 9 apresenta os distritos e bairros que compõem a Unidade de Paisagem 1 e as 

dimensões que ocupa no território.  
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Quadro 9 – Unidade de Paisagem 1 
Unidade de Paisagem 1 

Área Capão da Canoa Localização (Distritos/Bairros) 

92,1 Km² Distrito de Curumim, Arroio Teixeira, Capão Novo e as praias do Barco, Jardim 

Beira Mar, Zona Norte, Guarani, Arco Iris e Araçá. 

Área Unidade Área de quadras Área espaços 

livres públicos 

Vazios urbanos Área sistema viário 

14,4 Km² 15,6% 8,47Km² 58,9

% 

0,25Km² 1,7

% 

3,92 Km² 27,2% 1,76 Km² 12,2% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

6.1.1 Subunidade 1A 

 

A Subunidade de Paisagem 1A consiste em vazios urbanos em meio aos loteamentos, 

esses terrenos alternam áreas sem cobertura de solo, dunas e uma vegetação rasteira, às vezes, 

com alguns arbustos, característicos de uma antiga vegetação de restinga predominante no local. 

A vegetação de restinga e as dunas, móveis ou fixas, compõem a paisagem característica da 

planície litorânea gaúcha, sendo cada vez mais raras na região; ainda é possível reconhecê-la 

no Parque Estadual de Itapeva, em Torres, onde além de espécies de vegetação rasteira, 

encontram-se figueiras, palmeiras juçara, orquídeas e bromélias (GOVERNO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, 2017) que, possivelmente, também já fizeram parte da paisagem 

hoje observada na Subunidade 1. A Figura 42 mostra a quantificação e percentagem da 

cobertura de solo de uma amostra que representa os vazios urbanos da Subunidade 1A. 

 

Figura 42 – Recorte vazio urbano, quantificação e percentagem da cobertura do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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No recorte exposto acima predominam áreas de solo sem cobertura e com areia, a 

vegetação predominante é rasteira, sendo constituída, principalmente, por gramíneas; como 

também algumas espécies arbustivas. As Figuras 43 e 44 apresentam imagens de vazios urbanos 

na Subunidade 1A. 

 

Figura 43 – Vazio urbano na Subunidade 1A 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

Figura 44 – Vazio urbano na Subunidade de Paisagem 1A 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 
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Essas áreas, em sua maioria, encontram-se cercadas. Muitos desses terrenos, atualmente, 

passam por processos de urbanização, transformando-se em novos loteamentos ou em 

condomínios horizontais fechados. É perceptível, além da vegetação rasteira e arbustiva 

mencionada, a invasão de espécies arbóreas exóticas, na maioria eucaliptos e pinus. 

 

6.1.2 Subunidade 1B 

 

A Subunidade 1B refere-se a condomínios residenciais horizontais fechados, ocupando, 

na maioria das vezes, os vazios urbanos apresentados na Subunidade 1A. No presente, há 

apenas um empreendimento finalizado, o Condomínio Costa Serena, no distrito de Arroio 

Teixeira. Porém, seguindo essa tendência, já existem outros empreendimentos em fase de 

construção, como o Condomínio Arenas Curumim e Terra Sul, nos distritos de Arroio Teixeira 

e Curumim. Quanto ao parcelamento do solo, nesse tipo de empreendimento é comum traçados 

mais orgânicos e algumas quadras com espaços  livres de uso coletivo.  Na Figura 45, um 

recorte do Condomínio Costa Serena, apresenta o uso do solo no local. 

 

Figura 45 – Recorte Condomínio Costa Serena: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Na amostra que representa a Subunidade 1B, as áreas construídas ainda são minoria, 

somando 3% da área das quadras, os demais 97% da área livre intraquadra apresentam a maior 

parte do solo exposto ou destinado à lagos. A vegetação arbórea é rarefeita, concentrada apenas 

em alguns pontos do condomínio, em torno das edificações de uso coletivo. As Figuras 46 e 47 

apresentam imagens do entorno do Condomínio Costa Serena. 
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Figura 46 – Rua lateral do Condomínio Costa Serena na Subunidade de Paisagem 1B 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

Figura 47 – Avenida Paraguassú: Acesso principal do Condomínio Costa Serena na Subunidade 

de Paisagem 1B 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

Na Figura 46 destaca-se uma plantação de pinus, espécie invasora cultivada em grandes 

áreas no Litoral Norte Gaúcho. Enquanto que a Figura 47 mostra os muros do Condomínio 

Costa Serena, de frente para a Avenida Paraguassú; os altos muros de alvenaria que limitam o 
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empreendimento são também barreiras visuais e físicas, que se impõem na paisagem, trazendo 

prejuízos ambientais como o aumento da dificuldade de migração de espécies. Além disso, 

observa-se que a área com maior concentração de vegetação localiza-se junto aos equipamentos 

de uso coletivo, as demais áreas, ainda pouco ocupadas, não apresentam vegetação arbórea. No 

trecho em frente ao condomínio, onde se localiza o acesso ao empreendimento, a Avenida 

Paraguassú divide-se em duas vias, separas por um generoso canteiro central, facilitando o 

retorno e acesso ao condomínio. 

Na Figura 48 apresenta-se uma imagem de divulgação do empreendimento Arenas 

Curumim, em processo de implantação. Na proposta, observam-se residências unifamiliares de 

alto padrão, e não é visível uma preocupação com uma cobertura arbórea, identificando-se 

apenas elementos vegetais cumprindo funções estéticas. 

 

Figura 48 – Divulgação do empreendimento Arenas Curumim na Subunidade de Paisagem 1B 

 

Fonte: Condomínios da Praia (2018). 

 

O perfil dessas ocupações pode ser observado a partir do conteúdo das propagandas 

comerciais do novo empreendimento, em que se divulga uma área de cerca de 128.000,00 m², 

sendo 43% reservada a área de uso comum, incluindo espelhos d’água e prometendo 

preservação de mata nativa (CONDOMÍNIOS DA PRAIA, 2018).  
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6.1.3 Subunidade 1C 

 

Na Subunidade 1C predominam residências de dois pavimentos, isoladas no lote. O 

traçado das vias e o parcelamento do solo é determidado por uma malha regular, implantada 

paralelamente a orla marítima. A pavimentação das ruas, na maioria, é executada em 

paralelepípedo. A vegetação concentra-se, principalmente, nos jardins privados e canteiros das 

avenidas, somando uma percentagem maior de área permeável do que construída. A taxa de 

ocupação das quadras do recorte, apresentado na Figura 49, é de 30% e os espaços livres 

intraquadra de 70%.  

 

Figura 49 – Recorte Distrito de Curumim: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Mesmo que os Distritos de Curumim e Arroio Teixeira sejam caracterizados pelo baixo 

gabarito, o Plano Diretor Municipal incentiva à construção de edifícios de até 10 pavimentos 

(CAPÃO DA CANOA, 2004). Esse padrão de verticalização é consentido, em praticamente, 

toda a orla de Capão da Canoa, o que pode acarretar na existência de áreas sombreadas na faixa 

de areia, de modo que conflita com o pleno desenvolvimento de um dos serviços ecossistêmicos 

litorâneos de extrema relevância para a economia municipal, que está associado às atividades à 

beira mar. Na Figura 50 tem-se uma imagem do Distrito de Curumim. 
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Figura 50 – Distrito de Curumim na Subunidade de Paisagem 1C 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.1.4 Subunidade 1D 

 

A Subunidade 1D diferencia-se por um caráter um pouco mais urbanizado e menos 

rarefeito, com edifícios de gabarito mais alto. Está representada pelo Distrito de Capão Novo. 

A Figura 51 apresenta um recorte demonstrando o uso do solo no Distrito de Capão Novo. 

 

Figura 51 – Recorte Distrito de Capão Novo: Uso do Solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A percentagem de espaço livre intraquadra do recorte é de 64%, menor do que o 

observado na Subunidade 1C, e a taxa de ocupação é de 36%. O padrão de ocupação mescla-se 

entre residências unifamiliares de até 2 pavimentos e blocos multifamiliares de 3 até 4 

pavimentos. O parcelamento do solo também segue um padrão retangular alinhado com a linha 

da costa.   
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O loteamento original Capão Novo, área que compreende a Subunidade 1D, apresenta 

uma proposta diferenciada em relação aos demais loteamentos de Capão da Canoa, como 

estabelecido no Plano Diretor, prevê a separação entre as construções multifamiliares e 

unifamiliares e, ainda, não permite uma taxa de ocupação maior que 50% o tamanho do lote 

(CAPÃO DA CANOA, 2004). A Figura 52 apresenta parte do conjunto de quadras do 

Loteamento Capão Novo. 

 

Figura 52 – Loteamento de Capão Novo na Subunidade 1D 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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As edificações multifamiliares, com o máximo de 4 pavimentos, concentram-se em dois 

eixos laterais paralelos um ao outro e, no centro, entre essas faixas verticalizadas, dispõem-se 

as edificações unifamiliares; entre as quadras/edificações e a orla marítima foi destinada uma 

faixa de amortecimento, dispondo de um conjunto de equipamentos públicos (CAPÃO DA 

CANOA, 2004). Por meio da Figura 53 observa-se a paisagem construída da Subunidade, 

composta por edifícios multifamiliares de 4 pavimentos, edificações unifamiliares de 2 

pavimentos e o parque linear entre a orla e o tecido urbano. 

 

Figura 53 – Loteamento Capão Novo na Subunidade de Paisagem 1D 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.1.5 Revisão Unidade de Paisagem 1 

 

A área que compõe a Unidade 1 preserva atividades de veraneio, onde as pessoas 

ocupam as casas por temporadas. São locais com pouco comércio e oferta de atividades de 

lazer, sendo bastante calmos e com uma movimentação moderada de automóveis, com 

deslocamentos realizados em grande parte a pé.   

Devido ao predomínio de edificações com gabarito baixo é possível, de qualquer ponto, 

estabelecer comunicação visual com a Serra Geral e com oceano, fazendo-se sentir de fato no 

litoral. A maior parte do solo permanece permeável, sendo que as chuvas intensas rapidamente 

escoam em direção ao mar, não prejudicando o deslocamentos de pedestres com alagamentos. 

A presença da vegetação contribui na amenização das temperaturas e no contato com a natureza, 
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importante no exercício da atividade de veraneio que, originalmente, buscava o relaxamento 

através de temporadas afastadas dos grandes centros urbanizados. 

O crescimento urbano na Unidade ocorre no sentindo oeste e também no eixo norte-sul, 

com a ocupação dos vazios urbanos (Subunidade 1A), esses são especulados para implantação 

de grandes empreendimentos privados ou de novos loteamentos, transformando a paisagem de 

uma Subunidade em outra. Em síntese, a Unidade 1 apresenta as seguintes características, 

expostas no Quadro 10.  

 

Quadro 10 – Características síntese Unidade de Paisagem 1 
(continua) 

Características 

Suporte físico Topografia; hidrografia; ecossistemas. Solo arenoso; presença do córrego 

Arroio Teixeira e valos e canais de 

drenagem superficial que escoam 

no sentido do mar. 

Traçado e parcelamento Forma e dimensão das quadras e lotes; 

Características das vias. 

Quadras predominantemente 

retangulares; área atendida por vias 

principais e secundárias; as 

principais possuem maior largura 

de caixa viária e canteiro ou valo de 

drenagem no centro. A maioria da 

pavimentação foi executada com 

paralelepípedo, porém há vias 

asfaltadas ou sem pavimentação.  

Tipologias 

 

 

Ocupação Ocupação consolidada; presença de 

vazios urbanos. 

Uso, tipologia construtiva. Residencial, predominando o 

caráter de segunda residência. 

Edificações mistas e comerciais são 

pontuais. 

Gabarito  

Verticalização 

Predomínios de até 2 pavimentos, 

entretanto, existem quadras com 

edificações de até 4 pavimentos. 

Apresenta quadras não 

verticalizadas e quadras com até 

50% de verticalização. 
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Quadro 10 – Características síntese Unidade de Paisagem 1 
 

(conclusão) 

Características 

Articulações Densidade; Espaço livre intraquadra. A densidade construtiva da 

unidade, considerando a média 

entre os recortes é de 1.280,29 M²/ 

ha. Apresenta quadras com espaços 

livres de 97% em condomínios com 

ocupação ainda não consolidada, e 

de 64 e 70% nos demais recortes. 

Práticas socioeconômicas Padrão construtivo, infraestrutura. Predomínio de edificações de 

padrão médio. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

A baixa densidade, presença de espaços livres vegetados, mesmo que a maior parte 

inserida nos jardins privados intraquadra colaboram para qualidade ambiental na Unidade. Na 

Subunidade 1D, que correspondende ao loteamento Capão Novo, o Parque Linear à beira mar 

porporciona um espaço livre de uso coletivo intessante, ao mesmo tempo em que contribui na 

preservação das dunas e demais ecossistemas praias. Ainda sobre a Subunidade 1D, a 

articulação de eixos com gabaritos de 1 a 4 pavimentos permitem visuais da praia em direção a 

Serra Geral, além de proporcionar boa insolação intraquadra. Considerando a aproximação com 

a paisagem da Unidade 1, o  Quadro 11 aponta um conjunto de potencialidade e fragilidades 

identificados em cada uma das Subunidades dessa Unidade. 
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Quadro 11– Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 1 
(continua) 

Índices Potencialidades Fragilidades 

Subunidade de Paisagem 1A - Vazios urbanos 

Área total da subunidade Área vegetada Possibilidade de 

recuperação da área. 

Plantações de vegetação 

exótica; 

Terrenos especulados 

para implantação de 

grandes 

empreendimentos; 

Remoção da cobertura 

vegetal para implantação 

de loteamentos. 

4,053 km² 28% 0,0254 km² 74% 

Área total do recorte 

0,099 km² 2,4% 

 

Área sem cobertura de 

solo 

0,0736 km² 26% 

 

Subunidade de Paisagem 1B - Condomínios horizontais fechados 

Área total da subunidade Área sistema viário Infraestrutura privada; 

Densidade baixa. 

 

Fragmentação da malha 

viária; 

Bloqueio de visuais. 

0,352 km² 2,5% 

Área total do recorte 

0,099 km² 28% 0,0278 km² 28% 

 

Área de quadras 

0,0712 km² 72% 

Área edificada quadras 

0,0020 km² 3% 

Área livre intraquadra 

0,0692 km² 97% 

Densidade construtiva 

202 M²/ ha 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 11– Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 1 
(conclusão) 

Índices Potencialidades Fragilidades 

Subunidade de Paisagem 1C - Loteamentos residenciais unifamiliares de até 02 pavimentos 

Área total da subunidade Área sistema viário Possibilidade de interação 

visual com a serra e o mar; 

Presença de áreas vegetadas 

em jardins privados; 

Predomínio de 

pavimentação permeável. 

Curtas distâncias, 

deslocamentos realizados 

majoritariamente a pé. 

30% 

Predomínio do sistema 

de fossas sépticas e 

sumidouros, que poluem 

o sistema hídrico e 

comprometem a 

balneabilidade das 

praias. 

Parte da rede de 

drenagem feito por valas 

a céu aberto. 

8,930 km² 62% 0,0227 km² 23% 

Área total do recorte 

0,099 km² 1,1% 

 

Área de quadras 

0,0763 km² 77% 

Área edificada quadras 

0,0231 km² 30% 

Área livre intraquadra 

0,0532 km² 70% 

Densidade construtiva 

2.333,3 M²/ ha 

Subunidade de Paisagem 1D - Loteamentos residenciais unifamiliares e multifamiliares de até 4 pavimentos. 

Área total da subunidade Área sistema viário Possibilidade de interação 

visual com a serra e o mar. 

Presença de vegetação. 

Predomínio de 

pavimentação permeável. 

Curtas distâncias, 

deslocamentos 

majoritariamente a pé. 

Predomínio do sistema 

de fossas sépticas e 

sumidouros, que poluem 

o sistema hídrico e 

comprometem a 

balneabilidade das 

praias. 

Parte da rede de 

drenagem feito por valas 

a céu aberto. 

1,078 km² 7,5% 

Área total do recorte 

0,099 km² 9,25% 0,0277 km² 28% 

 

Área de quadras 

0,0713 km² 72% 

Área edificada quadras 

0,0256 km² 36% 

Área livre intraquadra 

0,0457 km² 64% 

Densidade construtiva 

2.585,8 M²/ há 

Fonte: elaborado pela autora.
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6.2      UNIDADE DE PAISAGEM 2 

 

A Unidade de Paisagem 2 localiza-se na faixa de solo arenoso avançando sobre a faixa 

de campos e banhados que antecedem a Lagoa dos Quadros. Dentro dos limites da Unidade 

localiza-se o córrego anteriormente conhecido por Arroio da Pescaria. Caracteriza-se pelo uso 

residencial, entretanto, não da mesma forma como ocorre na Unidade 1; aqui, os bairros 

assemelham-se aos de qualquer outra cidade não balneária. A Unidade divide-se em quatro 

Subunidades, conforme os diferentes padrões sociais que ocupam o território. A Figura 54 

apresenta a delimitação da Unidade de Paisagem 2 e suas respectivas Subunidades. 

 

Figura 54 – Unidade de Paisagem 2 e Subunidades 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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A Subunidade 2A corresponde aos bairros de média e alta renda, enquanto que a 

Subunidade 2B aos bairros de baixa renda. As Subunidades 2C e 2D caracterizam-se, 

majoritariamente, pelo uso ocasional. Sendo, a Subunidade 2C formada por condomínios 

horizontais fechados de alto padrão, já a Subunidade 2D é formada por um misto de residências 

fixas e de veraneio, com padrão de renda de baixo a médio.   

A Figura 55 apresenta o conjunto de quadras que compõem a Unidade 2, os espaços 

livres públicos, os córregos naturais, valos de drenagem, galerias e a localização de quatro 

recortes que representam cada uma das Subunidades. 

 

Figura 55 – Unidade de Paisagem 2 e localização dos recortes nas Subunidades 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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O Quadro 12 aponta os distritos e bairros que compõem a Unidade de Paisagem 2 e as 

dimensões que ocupa no território.  

 

Quadro 12 – Unidade de Paisagem 2 
Unidade de Paisagem 2 

Área Capão da Canoa Localização (Distritos/Bairros) 

92,1 Km² Bairros Girassol, Centro, Zona Nova, São Jorge, Santa Luzia, Santo Antônio e Dom 

Luiz Guanella.  

Área Unidade Área de quadras Área espaços livres 

públicos 

Área sistema viário 

10,5 Km² 11,4% 8,70 km² 82,9% 0,35Km² 3,3% 1,46 Km² 13,8% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

6.2.1 Subunidade 2A 

 

A Subunidade 2A refere-se aos bairros onde reside a população permanente de média e 

alta renda, apresentando melhor qualidade habitacional, tanto no padrão construtivo das 

edificações quanto na infraestrutura do bairro. As dimensões dos lotes, os afastamentos entre 

edificações são maiores do que o padrão que será observado na Subunidade 2B. A Figura 56 

mostra um recorte do Bairro Girassol, de forma a demonstrar a relação entre áreas construídas 

e não construídas. 

 

Figura 56 – Recorte Bairro Girassol: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A taxa de ocupação das quadras do recorte no Bairro Girassol é de 28,6%, assim, resta 

71,4% de área livre intraquadra, considerando que há lotes ainda não edificados. As ruas são 

pavimentadas com paralelepípedos ou asfalto, havendo, majoritariamente, passeio público 

pavimentado. A Figura 57 ilustra uma parte do Bairro Girassol. 
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Figura 57 – Bairro Girassol: Subunidade de Paisagem 2A 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.2.2 Subunidade 2B 

 

Na Subunidade 2B estão localizados os bairros de menor renda e que dispõem de menor 

infraestrutura pública. Predominam edificações térreas com padrão construtivo modesto. Os 

lotes, as edificações e os afastamentos possuem dimensões menores do que observado na 

Subunidade 2A. É visível no recorte apresentado na Figura 58, Bairro Dom Luiz Guanella, que 

as edificações e os afastamentos são menores, havendo maior adensamento.  

 

Figura 58 – Recorte Bairro Dom Luiz Guanella: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 



101 

 

A taxa de ocupação das quadras apresentadas nos recortes é de 40,8%, apresentando a 

maior densidade da Unidade 2; e os espaços livres intraquadra de 59,2%. As ruas pavimentadas, 

em sua maioria foram executadas com paralelepípedos, que favorecem permeabilidade do solo; 

também há ruas sem pavimentação e asfaltadas, essas últimas correspondem a vias principais 

que formam corredores e centralidades. Passeios públicos pavimentados não são vistos com 

frequência. Percebe-se vegetação nos jardins privados. Abaixo, a Figura 59 ilustra o Bairro 

Dom Luiz Guanella. 

 

Figura 59 – Bairro Dom Luiz Guanella: Subunidade de Paisagem 2B 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019).  

 

6.2.3 Subunidade 2C 

 

A Subunidade 2C abrange os condomínios residenciais fechados de alto padrão, são 

grandes empreendimentos destinados à elite Caponense e a veranistas. Esses condomínios 

localizam-se sobre a faixa de campos e banhados, próximos a orla da Lagoa dos Quadros. A 

Figura 60 apresenta um recorte no condomínio Condado de Capão da Canoa. 
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Figura 60 – Recorte Condomínio Condado de Capão da Canoa: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A Subunidade 2C está representada por um recorte no Condomínio Condado de Capão 

da Canoa; a taxa de ocupação nas quadras da amostra é de 22,5% e os espaços livres intraquadra 

de 77,5%, o que se destaca são os jardins privados. A maior parte das espécies vegetais 

utilizadas nesses grandes empreendimentos é exótica e com função paisagística, sendo 

construídos novos cenários, após um alto grau de processamento da paisagem natural para a 

implantação dos empreendimentos. Na Figura 61 mostra o acesso ao Condomínio Condado de 

Capão da Canoa. 

 

Figura 61 – Acesso Condomínio Condado de Capão da Canoa na Subunidade de Paisagem 2C 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 
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Esse tipo de empreendimento apresenta “vantagens” ao poder público municipal, além 

dos altos valores recolhidos com impostos, são áreas que utilizam segurança e infraestruturas 

privadas, assim, diminuem os investimentos públicos. Entretanto os condomínios, cercados por 

altos muros, causam grande impacto visual na paisagem, segregam o território e interrompem 

a malha viária, comprometendo a fluidez do tecido urbano. A Figura 62 demonstra uma das 

laterais do Condomínio Condado de Capão da Canoa. 

 

Figura 62 – Lateral do Condomínio Condado de Capão da Canoa na Subunidade de Paisagem 

2C 

 
Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

 Percebe-se o contraste entre as classes sociais, dentro dos muros, residências de alto 

padrão e no entorno residências pertencentes a classe de menor poder aquisitivo. 

 

6.2.4 Subunidade 2D 

 

A Subunidade 2D está localizada em dois setores desconectados, entre áreas residências 

permanentes de baixa renda e de loteamentos de veraneio, com uma paisagem de transição entre 

as Subunidades 2B (residencial permanente de baixa renda) e 1C (balneários com loteamentos 

residenciais unifamiliares de até 2 pavimentos), apresenta um misto de residências destinadas 

a população fixa e ocasional; as edificações com padrão construtivo mais modesto são 

pertencentes a população fixa e o padrão mais alto são de residências destinadas a veranistas. 

Essas observações são baseadas em percepções in loco durante a estação de inverno, onde as 
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melhores residências encontravam-se fechadas e com aspectos de abandono, evento comum nos 

balneários durante a baixa temporada. A Figura 63 apresenta um recorte na Praia Jardim Beira 

Mar. 

 

Figura 63 – Recorte Praia Jardim Beira Mar: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A Subunidade demonstra uma expansão do tecido urbano recente, ainda com poucas 

ruas pavimentadas ou identificadas, e muitos terrenos baldios, sendo a maior proporção de área 

permeável do que construída. A taxa de ocupação das quadras da amostra é de 20% e os espaços 

livres intraquadra de 80%. A Figura 64 apresenta uma imagem do recorte quantificado na 

Figura 63. 

 

Figura 64 – Praia Jardim Beira Mar: Subunidade de Paisagem 2D 

 
Fonte: elaborado pela autora (2019). 
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As edificações que se encontram abertas no período de inverno, e parecem serem 

ocupadas pela população fixa, possuem um padrão mais modesto do que as destinadas ao uso 

ocasional. 

 

6.2.5 Revisão Unidade de Paisagem 2 

 

A Unidade de Paisagem 2, assim como acontece na Unidade 1, apresenta áreas com 

vegetação concentradas, principalmente, nos jardins privados. Destaca-se nessa Unidade as 

disparidades socioeconômicas que refletem no padrão da infraestrutura urbana e residencial, 

evidenciam-se esses contrastes em alguns pontos da cidade. Em síntese, a Unidade 2 apresenta 

as seguintes características, expostas no Quadro 13.  

 

Quadro 13 – Características síntese Unidade de Paisagem 2 
(continua) 

Características 

Suporte físico Topografia; hidrografia; ecossistemas. Ao sul da unidade o solo é arenoso, 

mais a oeste e próximo da borda da 

Lagoa dos Quadros, o solo é 

formado por campos e banhados; 

presença do antigo córrego Arroio da 

Pescaria e valos, canais e galerias de 

drenagem superficial conduzidos no 

sentido mar e/ou Lagoa dos 

Quadros. 

Traçado e parcelamento Forma e dimensão das quadras e lotes; 

Características das vias. 

Quadras predominantemente 

retangulares; área atendida por vias 

principais e secundárias; as 

principais possuem maior largura de 

caixa viária; algumas com canteiro 

ou valo de drenagem no centro. A 

pavimentação é executada com 

paralelepípedo, asfalto. Há ruas sem 

pavimentação, em bairros com 

menor infraestrutura. 

Tipologias 

 

Ocupação 

 

 

 

 

Ocupação consolidada nas 

Subunidade 2A, 2B e 2C. Ocupação 

recente e em expansão na 

Subunidade 2D. 
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Quadro 13 – Características síntese Unidade de Paisagem 2 
(conclusão) 

Características 

 Uso, tipologia construtiva. Residencial, predominando o caráter 

de moradia fixa. Edificações mistas 

e comerciais são pontuais 

concentradas, majoritariamente, em 

corredores e centralidades. 

Gabarito  Predomínios de até 2 pavimentos. 

Verticalização Apresenta quadras com até 10% de 

verticalização. 

Articulações Densidade; Espaço livre intraquadra. A densidade construtiva da unidade, 

considerando a média entre os 

recortes é de 2.126,46 M²/ha. 

Apresenta quadras com espaços 

livres de 59 a 80%. 

Práticas socioeconômicas Padrão construtivo, infraestrutura. Apresenta padrão construtivo de 

renda média-alta nas Subunidades 

2A e 2C; renda baixa nas 

Subunidades 2B e 2D. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Considerando a aproximação com a paisagem da Unidade 2, o  Quadro 14 apresenta um 

conjunto de potencialidade e fragilidades identificados em cada uma das Subunidades dessa 

Unidade.
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Quadro 14 – Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 2 
(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 14 – Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 2 
(conclusão) 

Fonte: elaborado pela autor

Índices Potencialidades Fragilidades 

Subunidade de Paisagem 2A - População média-alta renda 

Área total da subunidade Área sistema viário Predomínio             de 

 pavimentação 

permeável. 

Possibilidade de 

interação visual com a 

serra. 

 

Infraestrutura urbana 

ociosa; 

Parte da rede de 

drenagem feita por 

valas a céu aberto. 

2,970 km² 28% 0,0225 km² 23% 

Área total do recorte 

0,099 km² 3,3% 

 

Área de quadras 

0,0765 km² 77% 

Área edificada quadras 

0,0219 km² 29% 

Área livre intraquadras 

0,0546 km² 71% 

Densidade construtiva 

2.212,1 M²/ ha 

Subunidade de Paisagem 2B - População baixa renda 

Área total da subunidade Área sistema viário Predomínio de 

pavimentação 

permeável. 

Possibilidade de 

interação visual com a 

serra. 

Loteamentos sem 

infraestrutura; 

Resíduos sólidos 

espalhados nas áreas; 

Parte da rede de 

drenagem feita por 

valas a céu aberto. 

3,955 km² 38% 0,0183 km² 18% 

Área total do recorte 

0,099 km² 2,5% 

 

Área de quadras 

0,0807 km² 82% 

Área edificada quadras 

0,0329 km² 41% 

Área livre intraquadras 

0,0478 km² 59% 

Densidade construtiva 

3.323,2 M²/ ha 

Índices Potencialidades Fragilidades 

Subunidade de Paisagem 2C - População fixa/ocasional - Condomínio fechado de alto padrão 

Área total da subunidade Área sistema viário Infraestrutura 

privada; 

Densidade baixa; 

Áreas vegetadas; 

 

Condomínios 

localizados na borda 

da Lagoa dos 

Quadros; 

Fragmentação da 

malha viária; 

Bloqueio de visuais; 

Segregação sócio 

espacial. 

2,460 km² 24% 0,0305 km² 31% 

Área total do recorte 

0,099 km² 4% 

 

Área de quadras 

0,0685 km² 69% 

Área edificada quadras 

0,0154 km² 22,5% 

Área livre intraquadras 

0,0531 km² 77,5% 

Densidade construtiva 

1.515,1 M²/ ha 

Subunidade de Paisagem 2D - População fixa/ocasional-média/baixa renda 

Área total da subunidade Área sistema viário Predomínio de 

pavimentação 

permeável. 

Presença de 

vegetação em jardins 

privado; 

Possibilidade de 

interação visual com a 

serra; 

Infraestrutura urbana 

adequada. 

Parte da rede de 

drenagem feita por 

valas a céu aberto. 

0,970 km² 10% 0,0221 km² 22% 

Área total do recorte 

0,099 km² 10,2% 

 

Área de quadras 

0,0769 km² 78% 

Área edificada quadras 

0,0153 km² 20% 

Área livre intraquadras 

0,0616 km² 80% 

Densidade construtiva 

1.545,45 M²/ ha 
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6.3      UNIDADE DE PAISAGEM 3 

 

A Unidade de Paisagem 3 encontra-se na faixa de solo arenosa, próxima da orla 

marítima. Corresponde ao bairro Centro de Capão da Canoa, caracterizando-se pela intensa 

urbanização e verticalização.  Abaixo, Figura 65, verifica-se a localização da Unidade 3 em 

relação as demais Unidades de Paisagem identificadas. 

 

Figura 65 – Unidade de Paisagem 3 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Nessa Unidade prevalecem atividades de comércio e serviço, localizadas, 

principalmente, no eixo da Avenida Paraguassú. No mais, destaca-se o número de edifícios 
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residenciais unifamiliares, destinados na maior parte para fins de segunda residência. A Figura 

66 apresenta o conjunto de quadras que compõem a Unidade 3, os espaços livres públicos, os 

córregos naturais, valos de drenagem, galerias, mapa de verticalização e a localização de um 

recorte que representa a Unidade. 

 

Figura 66 – Unidade de Paisagem 3: localização do recorte e mapa de verticalização 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Predominam na Unidade 3 as quadras com verticalização de 51 a 100%, seguidas das 

que apresentam verticalização de até 10% (considerando os espaços livres públicos) e com 

verticalização de 11 a 50%. O Quadro 15 apresenta os distritos e bairros que compõem a 

Unidade de Paisagem 3 e as dimensões que ocupa no território.  
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Quadro 15 – Unidade de Paisagem 3 
Unidade de Paisagem 3 

Área Capão da Canoa Localização (Distritos/Bairros) 

92,1 Km² Bairro Navegantes, Centro e Zona Nova. 

Área Unidade Área de quadras Área espaços livres 

públicos 

Área sistema viário 

1,60 Km² 1,7% 1,21 Km² 76% 0,049Km² 3% 1,76 Km² 21% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A partir de um recorte da Unidade é demonstrado a relação entre áreas construídas e não 

construídas, conforme a Figura 67. 

 

Figura 67 – Recorte Centro: uso do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A taxa de ocupação das quadras da amostra é de 58,5% e os espaços livres intraquadra 

de 41,5%. As áreas construídas e pavimentadas se sobressaem, e as áreas verdes e permeáveis 

são praticamente ausentes, sendo estas restritas, apenas, a pequenos canteiros ou em lotes que, 

ainda, conservam as tipologias originais do loteamento. Vale registrar que algumas praças 

encontram-se com uma percentagem alta de áreas pavimentadas, como é possível observar na 

Figura 68, a Praça Dr. José Agostinelli. 
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Figura 68 – Praça Dr. José Agostinelli 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Na Unidade predominam edifícios de 9 a 12 pavimentos, como incentivado no Plano 

Diretor Municipal, o uso é residencial multifamiliar, alguns com o térreo destinado a comércio 

e serviços. Entretanto, a maioria dessas edificações possui a fachada térrea com trechos de 

parede cega e extensos portões de garagem, o que prejudica a relação da edificação com a rua 

e do pedestre com a cidade, dando espaço para insegurança e alimentando o vazio e não o 

convívio social, como é possível observar na Figura 69, Rua Sepé, na área central de Capão da 

Canoa. 

 

Figura 69 – Rua Sepé: área central de Capão da Canoa 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 
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As ruas da Unidade são pavimentadas com asfalto, de modo a aumentar as taxas de 

impermeabilização do solo, fator que intensifica os problemas de drenagem urbana comuns 

nessa área de Capão da Canoa.  

A verticalização dessa área de Capão da Canoa surgiu em um processo comum com 

outras cidades litorâneas. Ocorrendo, a partir de um loteamento horizontal já existente, onde as 

primeiras edificações aos poucos são substituídas por edifícios em altura (MACEDO, 2004). 

Na Unidade 3, dentre à verticalização predominante, sobrevivem exemplares de residências 

unifamiliares, sendo algumas, ainda, em madeira, características das primeiras casas de praia 

de Capão da Canoa. Entretanto, com frequência, anunciam-se novos empreendimentos que 

substituem esses imóveis. A Figura 70 apresenta a localização de alguns desses edifícios, 

recentemente inaugurados ou em obras. 

 

Figura 70 – Localização de empreendimentos multifamiliares recentes em Capão da Canoa 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

A localização 12 corresponde ao Edifício América Palace, lançado em 2018, e com a 

conclusão prevista para o ano de 2021. O empreendimento substitui uma das residências 

sufocadas pela verticalização da área central de Capão da Canoa. Na Figura 71 é visível o lote 

ainda ocupado pela residência junto com o anúncio do novo empreendimento e, ao lado, a 

projeção da nova tipologia. 
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Figura 71 – Lote com residência unifamiliar e projeção do Edifício América Palace 

 

Fonte: Street View (2017); Imobiliária Estilo (2018). 

 

Na tipologia original do balneário, residências isoladas no lote, as áreas permeáveis e 

vegetadas predominavam, situação alterada com os novos prédios construídos, como pode ser 

constatada nas plantas baixas dos pavimentos térreos de alguns dos edifícios mencionados 

anteriormente, expostas na Figura 72. 
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Figura 72 – Plantas baixas dos pavimentos térreos de novos empreendimentos de Capão da 

Canoa 

 

Fonte: adaptado de Viva Local (2019); Sulina Imóveis (2019); Imóveis Capão (2019); Grupo Pugen (s.d.); Nazale 

(s.d.); Construtora Pelegrini (s.d.); Área Real Construtora e Incorporadora (s.d.); Preamar Incorporadora (s.d.); 

Edifique Construtora e Incorporadora (s.d.); Golconstruções (s.d.);  Anvainer Construtora e Incorporadora (s.d.). 
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Nos novos empreendimentos as áreas permeáveis e vegetadas são extintas ou reduzidas 

a pequenos canteiros destinados à ornamentação, mas sem grandes funções ecológicas. Essa 

condição agrava os problemas atuais de drenagem urbana, além de trazer prejuízos para o 

conforto ambiental; sendo a ganância humana pelo valor que representa o metro quadrado 

construído nas cidades, um fator que compromete a manutenção da biofilia no meio urbano, de 

maneira a extinguir aos poucos as áreas que proporcionam contato com a natureza.  

 

6.3.1 Revisão Unidade de Paisagem 3 

 

Em síntese, a Unidade 3 apresenta as seguintes características, conforme Quadro 16.  

 

Quadro 16 – Características síntese Unidade de Paisagem 3 
(continua) 

Características 

Suporte físico Topografia; hidrografia; 

ecossistemas. 

Solo arenoso; presença do córrego 

Arroio da Pescaria e valos e canais 

de drenagem superficial que 

escoam no sentido do mar ou na 

Lagoa dos Quadros. 

Traçado e parcelamento Forma e dimensão das quadras e lotes; 

Características das vias. 

Quadras predominantemente 

retangulares; área atendida por vias 

principais e secundárias; as 

principais possuem maior largura 

de caixa viária e canteiro central. A 

pavimentação das vias é com 

asfalto.  

Tipologias Ocupação Ocupação consolidada. 

Uso, tipologia construtiva. Residencial, predominando o 

caráter de segunda residência. 

Edifícios residenciais, com térreo 

destinado para garagem ou serviço. 

Gabarito  Predomínios de edifícios de 9 a 12 

pavimentos, eventualmente há lotes 

com residências de até 2 

pavimentos. 
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Quadro 16 – Características síntese Unidade de Paisagem 3 
(conclusão) 

Características 

 Verticalização Apresenta quadras com até 10% de 

verticalização, com 11 a 50%, 

entretanto predominam as quadras 

com 51 a 100% de verticalização. 

Articulações Densidade; Espaço livre intraquadra. A densidade construtiva da 

unidade, considerando o recorte 

quantificado é de 5.178 M²/ ha. Os 

espaços livres intraquadra são de 

41,5%. 

Práticas socioeconômicas Padrão construtivo, infraestrutura. Apresenta padrão construtivo de 

renda média-alta. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O Quadro 17 apresenta as potencialidade e fragilidades identificadas na Unidade de 

Paisagem 3. 

 

Quadro 17 – Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 3 
Índices Potencialidades Fragilidades 

Unidade de Paisagem 3 - Centro verticalizado/Balneário intensamente urbanizado 

Área total da unidade Área sistema viário Terrenos que preservam 

características da 

ocupação original; 

Deficiência na 

drenagem urbana; 

Alto índice de solo 

impermeável; 

Pouca presença de 

vegetação; 

Falta de comunicação 

visual com a serra e o 

oceano; 

Interferência no 

microclima; 

Perda de beleza cênica 

devido à verticalização. 

1,600 km²  - 

Área total do recorte 

0,099 km² 6,18% 0,0121 km² 12% 

 

Área de quadras 

0,0876 km² 88% 

Área edificada 

quadras 

0,0512 km² 58,5% 

Área livre 

intraquadras 

0,0364 km² 41,5% 

Densidade construtiva 

5.178 M²/ ha 

Fonte: elaborado pela autora. 
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6.4     UNIDADE DE PAISAGEM 4 

 

A Unidade de Paisagem 4 é formada pela orla marítima, sendo que ela compreende 

cerca de 17 km de extensão (CAPÃO DA CANOA, 2019) e é constituída por uma faixa de areia 

retilínea com a presença de dunas remanescentes da paisagem original. A extensão da orla de 

Capão da Canoa é caracterizada pelo predomínio de ocupação com perfil de segunda residência 

com finalidade de turismo e veraneio, permanecendo desocupada durante a maior parte do ano. 

Mostra-se bastante heterogênea, em virtude dos diferentes modelos de ocupação, sendo 

observadas cinco diferentes situações, demonstradas na Figura 73.  
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Figura 73 – Unidade de Paisagem 4 e Subunidades 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 
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O Quadro 18 apresenta os distritos e bairros que compõem a Unidade de Paisagem 4 e 

as dimensões que ocupa no território.  

 

Quadro 18 – Unidade de Paisagem 4 
Unidade de Paisagem 4 

Área Capão 

da Canoa 

Localização (Distritos/Bairros) 

92,1 km² Bairro Navegantes, Centro, Zona Nova; as praias do Barco, Jardim Beira Mar, Zona Norte, 

Guarani, Arco Iris e Araçá; e os distritos de Capão Novo, Arroio Teixeira e Curumim. 

Extensão da 

Unidade 

(orla) 

Extensão Sub. 

4A 

Orla urbanizada 

com calçadão/ 

equipamentos 

Extensão Sub. 

4B 

Orla urbanizada, 

transição entre 

trecho com 

calçadão e 

trecho sem 

calçadão 

Extensão Sub. 

4C 

Orla urbanizada 

sem calçadão 

Extensão Sub. 

4D 

Orla sem 

urbanização/ 

vazios urbanos 

Extensão Sub. 

4E 

Parque linear 

entre orla e 

urbanização 

19,1 Km 2 Km 10,5% 1 Km 5,2% 11,1 Km 58% 4,3 Km 22,5% 0,7 Km 3,8% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

6.4.1   Subunidade 4A 

 

A Subunidade 4A corresponde a parte da orla com urbanização verticalizada e calçadão. 

A Subunidade 4B identifica o trecho de transição entre o calçadão da Subunidade 4A e a orla 

urbanizada, mas sem calçadão da Subunidade 4C. A Subunidade 4D corresponde aos trechos 

da orla sem urbanização, os vazios urbanos. Já a Subunidade 4E refere-se à orla com parque 

linear, implantado entre a faixa de areia e as edificações. 

A subunidade 4A localiza-se na Sede de Capão da Canoa, trata-se da orla urbanizada, 

Figura 74, tendo como plano de fundo as fachadas de edifícios residenciais multifamiliares, 

com 9 a 12 pavimentos, de modo que extingue a relação visual com a Serra Geral, ainda possível 

em alguns outros trechos do balneário. 
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Figura 74 – Vista da Orla na Subunidade de Paisagem 4A 

 
Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

 

A verticalização da orla causa prejuízos para o desenvolvimento de serviços 

ecossistêmicos relacionados à praia, como exposto na Figura 75, em que ao entardecer os 

edifícios sombreiam áreas da faixa de areia.   

 

Figura 75 – Sombreamento da Orla marítima de Capão da Canoa na Subunidade de Paisagem 

4A 

 
Fonte: desconhecido (s.d.). 
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Nesse trecho da orla destaca-se a implantação de calçadão, ciclovias, quiosque e 

equipamentos de uso público, conforme demonstra a Figura 76. Em muitos pontos não há mais 

presença de dunas, sendo comum as ressacas atingirem parte desses equipamentos. 

 

Figura 76 – Calçadão do Centro de Capão da Canoa na Subunidade de Paisagem 4A 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.4.2 Subunidade 4B 

 

A Subunidade 4B corresponde à transição entre os trechos com e sem calçadão. Há a 

presença de dunas, entretanto, seu espaço é delimitado por uma via estreita e, logo, edificações. 

A Figura 77 ilustra a situação descrita. 
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Figura 77 – Início do trecho da orla sem calçadão de Capão da Canoa na Subunidade de 

Paisagem 4B 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019).  

 

6.4.3 Subunidade 4C 

 

A Subunidade 4C abrange áreas de residências unifamiliares de até 2 pavimentos, essa 

configuração espacial permite uma relação visual com a Serra Geral. Nessa Subunidade as vias 

chegam diretamente à orla ou encontram ruas paralelas a ela. Há a presença de dunas, embora, 

percebe-se que a urbanização avançou sobre essas áreas, estreitando-as. A Figura 78 apresenta 

essa relação.  

 

Figura 78 – Trecho da orla sem calçadão na Subunidade de Paisagem 4C 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 
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Nessa situação o elemento limitador entre as dunas e o espaço privado é o próprio muro 

da residência. Já a Figura 79 ilustra o acesso à praia em meio as dunas, em outro ponto da 

Subunidade.  

 

Figura 79 – Acesso à praia em trecho da orla sem calçadão na Subunidade de Paisagem 4C 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.4.4 Subunidade 4D 

 

A Subunidade 4D corresponde a trechos sem urbanização da orla, no entanto, não 

preservam as características da paisagem original, apresentando-se áreas bastante alteradas e 

com poucos indícios da antiga vegetação de restinga. A Figura 80 demonstra um trecho da orla 

sem urbanização. 
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Figura 80 – Trecho da orla sem urbanização na Subunidade de Paisagem 4D 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

6.4.5 Subunidade 4E 

 

A Subunidade 4E corresponde a um trecho da orla de Capão Novo, onde, em função do 

modelo urbanístico adotado no loteamento, foi planejado um parque linear entre área de praia 

e a malha urbana, garantindo afastamento mínimo entre as edificações e a faixa de areia. A 

presença de faixas com gabaritos de até 4 pavimentos no loteamento permite o visual com a 

Serra Geral, observado na Figura 81. 

 

Figura 81 – Vista da orla de Capão Novo em direção à Serra Geral na Subunidade de Paisagem 

4E 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 
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6.4.6 Revisão Unidade de Paisagem 4 

 

A Escarpa do Planalto Meridional, ou a Serra Geral, é um importante marco na paisagem 

da região, como visto, perdendo-se em alguns trechos da orla em função da verticalização.  A 

Figura 82 apresenta a Serra Geral como plano de fundo de Capão da Canoa. 

 

Figura 82 – Vista da orla da Sede de Capão da Canoa em direção a Serra Geral 

 

Fonte: Convite ao Turismo [s.d]. 

 

Na Sede (Subunidade 4A) observam-se maiores alterações da paisagem original, em 

função da verticalização, do calçadão e outros equipamentos de lazer. Nos demais trechos os 

gabaritos são mais baixos e os equipamentos na orla apresentam-se com menor frequência, 

entretanto, poucas dunas ainda se mantêm preservadas. O Quadro 19 apresenta as 

potencialidade e fragilidades identificadas na Unidade de Paisagem 4. 
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Quadro 19 – Potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 4 
 

Sub. Up. Descrição Potencialidades Fragilidades 

4A Orla urbanizada com 

calçadão/equipamentos. 

Turismo; 

Comércio. 

Remoção de dunas; 

Remoção da vegetação costeira; 

Redução da biodiversidade; 

Processos erosivos da praia; 

Contaminação da praia por 

escoamento superficial de 

resíduos. 

4B Orla urbanizada, transição 

entre trecho com calçadão e 

trecho sem calçadão. 

Existência de dunas. 

 

Via localizada na borda das 

dunas; 

Edificações próximas as dunas. 

4C Orla urbanizada sem 

calçadão. 

Dunas existentes. Contaminação da praia por 

escoamento superficial de 

resíduos. 

4D Orla sem urbanização/vazios 

urbanos. 

Dunas existentes; 

Possibilidade de recuperação 

da área. 

Plantações de vegetações 

exóticas. 

4E Parque linear entre orla e 

urbanização. 

Dunas existentes; 

Afastamentos entre 

edificações e faixa de areia. 

Parque linear usando parte da 

área de dunas; 

Contaminação da praia por 

escoamento superficial de 

resíduos. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

6.5 UNIDADE DE PAISAGEM 5 

 

A Unidade de Paisagem 5 localiza-se nas áreas de campos e banhados, estendendo-se 

até a borda da Lagoa dos Quadros e avança os limites políticos de Capão da Canoa, conforme 

a Figura 83.  

 

 

 

 

 

 

 



127 

 

Figura 83 – Unidade de Paisagem 5 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

O Quadro 20 apresenta os distritos e bairros que compõem a Unidade de Paisagem 5 e 

as dimensões que ocupa no território.  

 

Quadro 20 – Unidade de Paisagem 5 
Unidade de Paisagem 5 

Área Capão da Canoa Localização (Distritos/Bairros) 

92,1 Km² Distrito de Curumim, Arroio Teixeira, Capão Novo e Capão da Canoa 

Área Unidade 65,5 Km² 71,3% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Essas áreas são planas e baixas e, quando não há bancos de areia, predomina a formação 

de banhados, em função do nível aflorado dos lençóis freáticos; além disso, estão sujeitas a 
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alagamentos, devido ao transbordo dos rios e das lagoas. A vegetação predominante é rasteira, 

formada por gramíneas e herbáceas, tolerantes a condição de inundação. Especificamente, os 

banhados, são permeados por juncos, capins aquáticos e sarandizais. Muitos desses banhados 

podem ser vistos das margens da RS 389 (Estrada do Mar); são importantes ecossistemas, que 

abrigam uma porção de anfíbios e de espécies de aves, atuando como berçário para reprodução 

de peixes (GLOBO ECOLOGIA, 2012).  

As edificações nessa Unidade são poucas, a maioria pertencente a chácaras, sítios e 

cabanhas, que têm como principal atividade a agropecuária. Predominam as pastagens, restando 

poucas manchas de matas de restingas; sendo sua preservação prioridade para manutenção da 

biodiversidade (FEPAM, 2000). 

A Figura 84 apresenta um recorte da Unidade e demonstra as áreas de solo com 

cobertura vegetal, arborizadas, solo sem cobertura, de vias asfaltadas e açudes. 

 

Figura 84 – Recorte Unidade de Paisagem 5: Quantificação e percentagem da cobertura do solo 

 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

Uma grande percentagem do solo apresenta-se sem cobertura vegetal evidente, e a 

massa arbórea é constituída, em partes, por espécies invasoras, como eucalipto (Eucalyptus) e 

pinus (Pinussp.), resultantes de uma reprodução desordenada, intensificadas pelo vento forte 

predominante no litoral que espalha as sementes com facilidade, aumentando as áreas de 

reflorestamento (MARCUZZO et al., 1998).  Na Figura 85 é possível observar plantações de 

pinus às margens da RS 389 (Estrada do Mar). 
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Figura 85 – Plantações de pinus na Unidade de Paisagem 5 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019).  

 

O visual da Serra Geral e as áreas úmidas são marcantes na paisagem dessa Unidade de 

Paisagem. Entretanto a poluição visual, gerada por outdoors ao longo da Estrada do Mar, traz 

prejuízos a valorização paisagística. A Figura 86 apresenta a paisagem predominante na 

Unidade de Paisagem 5, composta pela Serra Geral, campos e banhados.  

 

Figura 86 – Visual de banhados e Serra Geral na Unidade de Paisagem 5 

 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 
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As atividades ligadas à pecuária predominam na Unidade, assim como as propriedades 

rurais. A relação com a Serra Geral é bem marcante e do lado oposto avista-se a expansão da 

malha urbana se aproximando das margens da RS 389 (Estrada do Mar), apresentado na Figura 

87. 

 

Figura 87 – Aproximação da malha urbana as margens RS 389 (Estrada do Mar) 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

6.5.1 Revisão Unidade de Paisagem 5 

 

Em síntese, a Unidade 5 apresenta as seguintes características, expostas no Quadro 21.  

 

Quadro 21 – Características síntese Unidade de Paisagem 5  
(continua) 

 

 

Características 

Suporte físico Topografia; hidrografia; ecossistemas. Campos úmidos e secos; borda da 

Lagoa dos Quadros; manchas 

remanescentes da vegetação nativa e 

banhados. 

Traçado e parcelamento Forma e dimensão das quadras e lotes; 

Características das vias. 

Predomínio de chácaras e sítios em 

grandes extensões de terra sem 

parcelamento definido. 
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(conclusão) 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O Quadro 22 apresenta as potencialidade e fragilidades identificadas na Unidade de 

Paisagem 5. 

 

Quadro 22– Índices, potencialidades e fragilidades Unidade de Paisagem 5 

Fonte: elaborado pela autora. Base cartográfica Google Earth (2019). 

 

 

 

 

 

 

Características 

Tipologias Ocupação Ocupação pontual. 

Uso, tipologia construtiva. Predomínio de atividades 

agropecuárias e de lazer associado 

com a lagoa. 

Gabarito  De 1 a 2 pavimentos. 

Verticalização - 

Articulações Densidade; Espaço livre intraquadra. - 

Práticas socioeconômicas Padrão construtivo, infraestrutura. - 

Índices Potencialidades Fragilidades 

Unidade de Paisagem 5 – Campos e Banhados 

Área total da subunidade Sistema viário Turismo (acesso à 

lagoa) 

Turismo rural; 

Agropecuária.   

Poluição visual (placas 

de propaganda); 

Plantação de vegetação 

exótica; 

Fuga de animais para RS 

389, oferecendo riscos 

de acidentes, devido às 

atividades pecuárias. 

66,5 km² - 0,0049 km² 5% 

Área total do recorte 

0,099 km² 0,14% 

 

Área com cobertura 

de solo 

0,0445 km² 45% 

Área com vegetação 

arbórea 

0,00099 km² 1% 

Área de solo sem 

cobertura 

0,0435km² 44% 

Área com açudes 

0,0049 km² 5% 
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7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na diversidade das dinâmicas e paisagens do território de Capão da Capão da Canoa, 

salientam-se duas principais situações: a que diz respeito a Unidade de Paisagem 2 (bairros 

residenciais), que reúne os bairros com residências fixas e desenvolve pontos de comércio e 

serviço aglomerados em vias principais, o que caracteriza uma centralidade; e as Unidades de 

Paisagem 1 (balneários) e 3 (Centro verticalizado/Balneário intensamente urbanizado), que 

correspondem ao uso residencial ocasional. Dessa forma, existem duas dinâmicas distintas, a 

de Capão da Canoa enquanto balneário, que ocorre sazonalmente, e uma outra focada nas 

atividades terciárias, em que o município atua como centralidade comercial para os demais do 

Litoral Norte Gaúcho.  

Ainda, enquanto balneário, as Unidades 1 (balneários) e 3 (Centro 

verticalizado/Balneário intensamente urbanizado) – embora ambas abriguem, 

predominantemente, o uso ocasional – apresentam cenários avessos, uma menos urbanizada e 

preservando alguns vazios urbanos, enquanto a outra reflete uma paisagem intensamente 

urbanizada e verticalizada; de modo a diferenciar também os perfis de usuários/veranistas que 

recebe. A verticalização da Unidade 3 iniciou-se a partir de um loteamento tradicional, 

semelhante aos atuais loteamentos da Unidade 1, que se verticalizou atendendo uma demanda 

do mercado imobiliário, cujo “boom” ocorreu por volta dos anos 1980. Essa tendência de 

transformação da paisagem é continua, a verticalização é intensa e transforma lotes 

remanescentes do balneário original em “novas tipologias edilícias”, assim como preenche os 

vazios à beira mar na Unidade 1, que em um futuro, mesmo que distante, aponta para uma 

possível verticalização dos demais trechos da orla, como atualmente é endossado pelo Plano 

Diretor Municipal. A verticalização da orla marítima sem os afastamentos adequados gera o 

sombreamento da faixa de areia e, assim, compromete um dos serviços ecossistêmicos praianos 

essenciais no desenvolvimento das atividades turísticas no município. 

As perdas ambientais, sendo ecológicas ou paisagísticas em Capão da Canoa, reforçam 

o prevalecimento de fatores econômicos sobre os demais, neste caso o principal ator é o 

mercado imobiliário, cujo fortalecimento se vale dos atrativos naturais disponíveis no território. 

A questão é que com um planejamento de curto prazo, visando apenas uma lógica de 

crescimento econômico e as oportunidades de esgotar todos os recursos naturais possíveis, 

incluindo elementos ecossistêmicos e paisagísticos, na busca pelo aumento dos rendimentos, 

estes sofrem constantes ameaças. Na falta de uma mudança de postura social em relação a esse 

aspecto, as perdas ambientais podem afetar o desenvolvimento das atividades que justificam o 
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atual modelo de crescimento econômico de Capão da Canoa, ou seja, o serviço ecossistêmico 

que nesta situação é a origem e fundamento da ocupação, a partir de sua simplificação, praia 

somada ao lucro imobiliário coloca em risco sua própria base de sustentação. Ainda, nesse 

contexto, as mudanças na paisagem que desconsideram os símbolos/memórias sociais, alteram 

o espaço ao ponto de os frequentadores do balneário não reconhecerem mais o ambiente como 

capaz de atender as suas demandas.  

 Um modelo de desenvolvimento, promissor e sustentável considera, além das questões 

econômicas, as ecológicas e as sociais, uma vez que essas demandas participam de um mesmo 

sistema; e o bem-estar social, de hoje e de amanhã, depende de uma articulação equilibrada 

desses fatores. Nesse sentido, o desenvolvimento de cidades biofílicas desempenha um 

importante papel de conscientização ambiental social. O contato com a natureza estimula o 

instinto de preservação da vida e, de fato, sem recursos naturais íntegros não há condições de 

sobrevivência. No caso de Capão da Canoa, município que possui a maior parte de sua 

economia impulsionada pelas atividades de veraneio, dependendo do desenvolvimento de 

serviços ecossistêmicos, principalmente os relacionados com a qualidade das águas marinhas e 

lacustres, atrativos essenciais da região e fomentadores indiretos da economia local, esses 

ecossistemas necessitam de ações que contribuam para sua proteção.  

Retomando as potencialidades e fragilidades observadas nas Unidades de Paisagem de 

Capão da Canoa, as fragilidades relacionam-se com a pressão das atividades antrópicas sobre 

os recursos naturais sem consciência ambiental, enquanto as potencialidades relacionam-se ao 

desenvolvimento sustentável de atividades associadas aos recursos naturais, articulando 

questões sociais, ambientais e econômicas. 

Dessa forma, dentre uma das possíveis diretrizes para um crescimento e 

desenvolvimento sustentável de Capão da Canoa, no que se refere ao planejamento urbano e 

qualidade dos espaços, é essencial a ampliação de áreas verdes. As margens dos canais/valos 

de drenagem na Unidade 2 (bairros residenciais), uma vez que estabelecem conexões entre si, 

tem potencial para a implantação de parques lineares, funcionando como corredores ecológicos 

e melhorando a qualidade da água escoada para o oceano e lagoa; além de integrar essas áreas 

com outros espaços públicos da cidade e com a orla marítima, os bairros residenciais receberiam 

espaços públicos de qualidade. Ainda, com esse propósito, os trechos próximos à beira mar da 

Unidade 1 (balneários), como os vazios urbanos e outros que ainda comportam, poderiam 

receber parques lineares de amortecimento entre faixa de praia e edificações, reproduzindo o 

modelo implantado no Loteamento Capão Novo. As zonas de amortecimento/parques lineares 

sejam a beira mar ou nas margens da Lagoa dos Quadros são estratégias que contribuem para o 
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controle da ocupação das “orlas” de Capão da Canoa, de modo a garantir o cumprimento das 

legislações ambientais e colaborar para a inserção de espaços públicos de lazer no meio urbano, 

o que eleva a qualidade do ambiente urbano. 

O loteamento Capão Novo (Subunidade 1D), em relação as alturas dos gabaritos e usos, 

é um modelo interessante a ser reproduzido nos demais balneários da Unidade 1. Os eixos que 

intercalam residências unifamiliares (máximo 2 pavimentos) e multifamiliares (máximo 4 

pavimentos) desenham no skyline do balneário uma variação de alturas que permitem 

perspectivas para a Serra Geral, importante marco na paisagem da região; além disso, essa 

configuração espacial possibilita aumentar a densidade ao mesmo tempo em que controla as 

taxas de ocupação/permeabilidade. A relação das áreas livres é imprescindível na qualidade 

ambiental e no controle dos índices de infiltração do solo. Diante desse fato, evidencia-se a 

importância da manutenção dos poucos espaços livres/permeáveis, em proporção a urbanização 

da Unidade 3 (Centro verticalizado/Balneário intensamente urbanizado), que ainda restam, 

sendo esses encarados como uma espécie de respiro em meio à paisagem verticalizada, 

urbanizada e com áreas verdes, praticamente, ausentes. 

Retomando os níveis analíticos da paisagem propostos por Queiroga e Benfatti (2007) 

no Quadro 1, o caminho desta dissertação se desenha aos poucos, desde a “aproximação inicial 

com da paisagem, gerando percepções gerais acerca do ambiente”, passando pela caracterização 

da “natureza geográfica, a relação entre os modelos de ocupação e as condições naturais 

impostas pelo território” do Litoral Norte Gaúcho, até a conceituação das Unidades de Paisagem 

e sua descrição, não só do ponto de vista dos modelos de ocupação, mas também tratando de 

práticas socioeconômicas a elas associadas. Finalmente, a partir dessa compreensão das 

Unidades de Paisagem, apontando suas potencialidades e fragilidades, chegou-se a discussão 

de alternativas para “a ocupação antrópica de Capão da Canoa, considerando como propósitos 

e intenções na apropriação de determinada paisagem, entre outros, levar em consideração à 

compreensão de uma possível identidade para aquela paisagem”, a saber, conjugando o “ar” ou 

“ser” ou mesmo “alma” , “genius loci” de um balneário, com todos os serviços ecossistêmicos 

e “biofílicos” associados, sua memória com a possibilidade de crescimento e uso antrópico.  

Na busca de uma alternativa de crescimento urbano equacionada com patrimônio e 

paisagem, o Loteamento Capão Novo (Subunidade 1D) parece oferecer diretrizes para um 

modelo que tende ao equilíbrio entre áreas verdes e permeáveis, espaços livres, controle da 

ocupação e densidade, alturas e eixos visuais e preservação das memórias sociais, apresentando-

se como uma imagem possível e interessante para um balneário no Litoral Norte Gaúcho. Tal 

visão, não obstante, ainda é a visão de uma pesquisadora, mesmo que “imersa” na paisagem, 
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restando, como complemento necessário, para avançar um conjunto de proposições consistentes 

para o equilíbrio dialógico preservação versus crescimento, verificar os posicionamentos e 

opiniões da população, envolvendo-os em processos participativos no sentido da definição dos 

destinos da paisagem onde habitam. 
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Legenda

Escala Gráfica

Zona amortecimento borda lagoa/oceano

Revitalização do Arroio da Pescaria- arborização/ciclovia e passeio público. 

Zona de amortecimento borda da lagoa- estratégia para frear o avanço da ocupação urbana. 

Zona de amortecimento na borda do oceano/parque linear. 
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APÊNDICE A - MAPA SÍNTESE/ESPACIALIZAÇÃO DE DIRETRIZES  

Parques lineares nas margens dos córregos, valos e canais de drenagem, tornando-se os
principais espaços públicos do município (ciclovia, equipamentos públicos, vegetação).

Ocupação dos vazios urbanos - Configuração espacial com eixos verticalização 
(4 pavimentos) que possibilita os eixos visuais, além de aumentar a densidade ao mesmo 
tempo em que controla as taxas de ocupação/permeabilidade.

Balneários/ população ocasional
Vazio Urbano

Campos e Banhados

Parques lineares
População fixa/ocasional

Condomínios horizontais fechados
População fixa baixa renda

População fixa média-alta renda

Balneário intensamente urbanizado/verticalizado
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